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"A Escraaidõ,o no Brasil", d'e Perdigão bIalh'eiro, é u obra
m.ais cornpreensioa e, a muxtos respei'tos, a mais Ddliosd'

sobre o assunto.
JOAQUIM NABUCO

O Viscond,e do Rio Branco tínha razã'a ao diaer &o SenerJo' ern

ivot "e preciso diaer a Derd,ade ao po'ís, e é que nesta

ï""ttaí ioi achamos todos confundid'os"'-Se, a pràncípio hauia

ôoiseiaad.ore,s opostos ìt id.éi'a, talrlbérn d'o lado liberal as

naiia, e mui'tos. Cumpre rnesn'Lo reconhecer que taloez os

prirneiros pqssos para' a sotução desto' grone guestão,

bartìssem dos Conserpadores e nã'o d'os Llberais'

JOAQUIM NABUCO

O elemento mais triste que entrou na enaenenado' cont'posição

ães,ta socied'ad'e, Íoi a escraaatura, ndo só u eseraoatura dos

iÃãig""áí, iomo'depois a d'os afri'canos irnwr.ta'dos' Alteração
ii*:iteta'aa ord'em natural do trl,batho, e rnaior corrupçõ'o
dos'costumes, eis os prótintos resultadas desse noao elernento'

Quenx correr os olhos pelas memÓrias que desse ternpo nos

í"-à";* 
" 

grande orad'or Pad.re Vàeira, ou a's$istir à exumação
iaboriasãmente encetad'a no Jornal de Timon, aeró muitas
Dezes o so,ngue inocente nod,oar as sornbras da longa
e silenciosa noàte do nosso passado.

TAVARES B,{STOS

Perdigão Matheiro estabelecera que ú prop,ríedade escraua não

àro A" d,i.reito natural e síTn criaçã'o d'o d'irel'to ciai'L, e'

co?zíoïn"te acrescentdrd, outro iurista, S.õ'o Vi'cente, nõo

correspond.ia' q, unx princípio necessdrio, representando um
priaitégio, uma etceçã'o Íeita ao direito comum'
Ao Império legou a colônia ou, antes, o Reino Unido uma
pingue, uma triste herança, ìt, quaL aquele não teDe o' coragefir
de 

-renunciar: 
loi a instittLiçdo seruil, eufemistno que nd'

Àmérica cío sut, coffi-ffi6frffi sensìu a tornar nenos
rl,ura a erpressã'o e Ìnenos acerba a euocaçã'o d'a condiçã'o

social o. q'ue correspond'ia. Catiueiro lent'braua muito as

lamento.ções bíblicds e o' sorte menos cruel d'os pràsioneàros 
.

d.e gueira no tnundo ã??'tigo. Escra,oidão é a palaara própria,
*oí Íritoua derïtasiado a aoittaçã'o de urna parte da
hurnanidade. Serui| é uma espécie de 'Ìneio'terrno, recordando
a Id.ad,e Méd,i.a tnais do que os ternpos cltÍssicos e dando
à posse d.a criatura por un'Ì. seu semelhante um
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aspecto de dependência.
Coube. ao BIqs!:I o inglórào lato de contàtzuar a ser no d,ecorrerdo seculo XIX urn dos países americanos de trabalho
alimentado _pelo trdlico - cte d,ireito até 1831, de lato até 1851
e 

-mesÌno depois. O espetd,culo Íreqüente dos nauios negreirosnã,o..conotsia uma população qie, nat:ta tr:ei sécu1os, sãhabituara a presencãar o d,esembarque d,a nxeicaaorid, hu.Ìnanq,coÌn a d,iÍerença testetnunhada parã o de quatquer outra.Pode-se no entd,nto bem imagiiar o que aiai ,",q repefiçAo dessas cenas neÍandas.
OLIVETR,À LIMÁ

Senhor Deus dos d,esgra.çad,os!
Dlzei-rne aós, Selzhor Deus!
Se eu deliro... ou se é aerdacle
Tanto horror perante os céus...
E eriste uÌn poDo que a bandeira empreslctPra cobrir tanta inlâ,mia e cobardia! . ..

CASTRO ALVES
(NavÍo Negreiro)

Hoje ern meu sdngue a Amërica se nutre!
Cond,or que transÍortnara-se ern abutre...

Aoe da escr@idío,

Elq, iuntou-se ds rnais... irnú traidora
QuaI de José os ais irmã,os outrora

Venderam seu irmão.
CASTR,O ÁLVES
(Vozes d,África)

Se Dante Alighieri tiaesse uiaid,o no século XVIII, colocariao aértice dos saÍrixnentos inetprimíueis, o círculo de seuinlelno, 
-no 

porão de uma embarcaçãa negreird, num d,esses
núcleos de supllcios infind,os que apenas fioAeria descreuera poesia sinistra da loucura.

RUI BÁRBOSA

Ern nosso gaís,.9 respeito ao passailo e aos oultos que opercorrer&tn estú aànda por ser sedi.mentado em beàefício deuma aisão cultural mais ampla. país relatiaamente joaern,
apes.ar dos seus quq.se cinco centendrios e, sobretud,o, utn'país
d.e joaens, se esaminada bem sua compoítçã,o populacionaí,
aind.a não assentamos uma tradição de' cuitura. Tornou-se
rotlneiro, com, honrosas erceções o descaso corn que é tratad,oo patràmônio cultural. Sempre sustentamos qie um país
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nã.o se faz somente con1, as realìeações da presente e a,

conÍiança no futuro. Uma nação é tdmbénx lruto do seu
po.ssldo, utna projeção de sud galeria histórica.

JOR,NAL DO BR,ASIL (23.3,19?4)

As \eis que, inculcando larga proteção aos indios, admitiam
contudo o pri,nci.pio fu.nesto da escratsidão, estabelecenl enl
certas e determinados cdsos diuersas fórmulas e garanti.as
para euitar as ànÌustiçl,s, isto é, os catloeiros ehamados ilícitos.
Entretanta a, cobiQa achat:a mi| meios de iludir essas
precauções, em aerdade quase sernpre oãs, porque, ad,miti,ndo
um pri,ncípio Dicioso e lalso como base Íundanental da,
Iegislação, as conseqüênciãs hapia,n'L necessariamente d,e
particípar da, s'u.a, origern, a cor e pretexto destas entrada,s
era libertar os índios prisioneiros, atados ìr, corda, encenados
ern 'llrn curral ou prisão semelhante, e destinados à, morte
enz terreiro, pa,rq, serem, degis comid,os en, banquete lestitsat
parz, seus inimigos. A entrada ou tropd de resgd,te, chamada
também d,e redenção dos catiuos, taloea por nntífrasè, não
só tinh& por lim li.bertar dn mnrte o corpo do sehsagem
'prisioneiro, e a sua alma da perd,ição eterna, pela catequese
e conaersão par que depois passaodrn, como prouer de
escrauos es moradores. Como constasse a el-rei que haoia
ttr.uitos índios liores reduzid,os à escraold,ão, mandou ele
'proceder a urna reoìsão d,os catioeiros, naturalmente a.
'ittstâncias de Antônio Vàeira, e a esse intento instaurou-se um
processo, que eorneçou em BeIún, e aeio terrnincú ern
S. Luís. Foi minguado o lruto que d,essa praaid.ência se colheu.
tJma liga lorrniddael de interesses baldou piedosas intenções
rl.o ntonarca. Em uma representaçõ,o dirigida à cârnara do
Pard em. 12 de leaereiro de 1661, disse tarnbérn o padre
Antônio Vieíra, que os negros de Angola eram muito preÍerít)eis
a.os índios, por serefn estes ntenos capazes para o trabatho,
rl,c menos resistência, contrd a,s doenças, e como muito
1trórìmos de suas terras, mais no caso de fugirem, ou d.e se
dciw,rem, morrer de saudad,es delas. Assfun, esse erílio eterno
da yitria, e to(los estes horrores da traaessia a que desd,e
arttã,ct até hoje loram cond,enados os míseros aÍricd,nos
(:ra.rn uïna atenuação do mal, e uma verdadeira vantagem,
tto conceito do missiontírio iesuíta!

JOÃO FRANCISCO LISBO.A

O rÌosso grancle d,et)er é preserl)ar nossa, personati(tade,
ctntserud-Ia, d,esenuolaë.1a. Serrnos nós mesrnos. Se nã.o
l(rrmos nós mesmos, se cedermos nossa, persofurlid.ade, não
ltoderemos dar nada ao mundo. Não ÍdbricaremosIlistórìa, a aerdadeira história nacional

tt t:tia na,çaó, ";p;;;;i;;";i; à* p'ii àà' srà"àrio ào aìâih 
"rlr: ssv propósito de desentsohsimento, precisa de todos, de

l(rdo seu poDo, e não pode a,grduar as dioergências, precisa



antes. buscar os pontas caïnuns, pois seïn unid.ad,e, ainda que
não inteiriçd, nã,o hd d,esenuohsì.mento. Sem didtogo prl.mti,rió 

-

entre a mã,e pdtria e seus lilhos agraoa-se o lenõmeno daagressão. Só ele permitirtí.o contiole, que a contenha para
uscí-Ia corno meào de adaptaçd,o e impeair que ela
sirtsa d autodestruição.

JOSÉ HONÓR,IO RODR,IGUES

Publicada a terceàra e úttirno. parte d,este liuro cle perd.igõ,o
Malhei.ro, em 1867, sobre a esciaoid,ão negra, ai,nd,a o paã' 

-

esperaria ainte e unè anos para efetuar_ãe defi,nitioantente a
abolàçã,o, que a política ímperìa| ia, cedend,o a'retalho, comgrande tino ern resguardar os nossos Íunddmentos eóonômlcos.
Quem o.Ier, portanto, d,etse ter em mente esse recuo d,eperspect.itsa do eutor, que escreuia, naquele anxbiente ond.eaind.a oigia o i,nstituto d,a propriedade sen)i,I e onde a.scontendas ideológìcas diuidiarn os esplritos no parlamento,
na hnprensa e no,s ruas. Antecipando-se duas d.écadas,
lerll,gfo Malheiro aponíaaa as erosões que o processo d,e
tra,balha .seroil solria pela açã,o do trabaího ti,ure, cuja
Ttrodutiaàdade crescid ern Íúnção do d,esentsohsimentò d,as
forças.econômicas que coneça1)d,Ít, a se manifestar no crescerdas cidades. Decerto, nesta.s pá.ginas Ae grande aalor
docunxental, htÍ, preciosas tnaicãções nisíAìiicas sobre a,*cratsi,dã.o negrd nas odrì.as regíões do país. Seria ocioso
demo.rar -na relerência a, passagens ent, que o teitor
zneoúa.ue|Tnente se deteú,. N-o, época, ern que escrel)eu Mo,Ihei,ro,os estudiosos citwam constantèmente oi autores ckÍssicos.Ua!$!yo não eragera esse tuÍbito erudito _-ã o, ïatos eepi.sódios, que tinh.a à aista, mantiaeram_no àlerta. Daíresultou esss obra oaliosa, que se incluà entre as que
deoem inaugurer a coleçAo bimensões do nrãsil, tào
oportanarnente editada' 

DJA.IR IvIENEzEs

O destìna de urn país, como o de um ind,ioíduo, consti.tui
uma.incógnita. Assìm, nas oìagens, o porto é sernpre umobietioo, nunca uÌnct certe?s^ partind.o desta refleiã,o, o estudodos mouirnentos soci.ais difere do estudo das 

'ptantás, qie -
encontra, a espécie numa, geoÌnetria certa, coti coÌes' e'caraeterísticas catarogadas. os fatos são rebeldes ds andlises
conaencionais. Ocorrem no conteïto, tnas se proietarn aoi.nfìnito. Desuiarn os degraus para direções impieoisíaeis,
Sã,o, em_ Derdade, resultado de resultadõs, que hdmuito decìdimos apelidar de processos.

PAULO MER,CADÁ,NTE
(Portugal Ano Zero)

l; l.l,eãg -da história, qusndo bern recothid,a, é também atsiso,é tambéÌn aduertência: aaiso e adtsertência às minorias
efitrernadds e ercitadas que abusa.rn do ÒportunisnTo, quand,o
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a força ma.terial do Estado é depositada ern suas rnãos nem
se?npre mdgicq.s. Na ea.so das minorias ertrenxadas, conzo
de outras meramente acì.dentaìs, a História maìs de uma
tsez d,enunciou o engano "Iedo e cego" do Poder eterno.
A própria História que lhes proporcàanou os instrumentos de
farça que não souberam usar, dard ouiras ooltas ao futuro,
d.s aezes próxfuno, retsoltsendo as bases que consideraram
i.rremouíueis. Se os escritores e intelectuais nã,o seraern po,ra
Iutar ou a,cabar com as tiranias, ao menos podem prestdr
serDiços depois que elas passam: quando olereceìn seu
testenunho, quando escreDern seus depoirnentas, que sernpre
rsalern como liçd.o para o Íuturo. . .

ITILDON ROC}TA
(Á propósito de I. Deutscher,

em Os Polêmicos).

A história é uma li,çã,o moral. Nos tsíci.os e nas uirtudes, nos
erros e nos dcertos, na peraersidade e na nobreza dos
i,ndiaíduos que ïoranx, h,ú, wn eremplo ercelente. Na sabedoria
ou na, Ioucura dos atos Ttolíticos e administratiaos passados,
hd um meào de preveni.r e encaminhar a direção dos o,tos
Íuturos. A história é, nesse sentido, a grande nrcstra. da oida.
Se os oícios, os erros, o crìme e a loucura predorninam
sobre as oirtudes, os acertos, a nobrezü e a sabedorid dos
hon'Lens, como sefn d,úuida predorninarn, irernos por isso
condenar a história Ttor perniciosa? Não, decerto. Apresent&r
crua e realmente a oerdad.e é o melhor rnodo de educar, se
reconhecetnos no homem unxa, Íibra ántima de aspirações
ideai,s e justas, sernpre oiua, embora mais ou lnenos obliterada.
Conhecer-se a si, própri.o foà, d,esde a mais remotd,
Antiguidade, a principal cond.içdo da uirtud.e.

OL]VEÏR,A MAR,TINS



PERDIGÃO MALHEIRO
Hi.storiador da escrauidão no Brasil

EDISON CARNEIRO

A INDA não se fez a devida justiça a Agostinho Marques/ L Perdigáo Matheiro, um dos nossos mais erninentes aïooli-
cionistas, pondo ao alcance do povo a sua "mesquinha ofe-
renda" às futuras gerações bra-qileiras - os três volumes de
A. Escrauidd.o no Brasil, um livro clássico, inspirado aos mais
belos sentimentos liberais dos fins do século XIX.

Impresso às custas do autor na Tipografia Nacional da
lìrra da Guarda Velha, em 1866-67, o estudo de Perdigáo Ma-
lheiro, que somente os letrados conhecern, chegou num mo-
rnento crítico do movimento abolicionista. "Circunstâncias pú-
blicas e notórias aconselham ïeserva e prudência". Era a en-
r:ruzilhada. Ou a reação tomava as rédeas ao movimento, que
(Ìomeçava a empolgar a opinião pública, ou as idéias liberais
rútriam caminho, para libertar os negros "que ainda gemem
nos grilhões do cativeiro". Daí o que Perdigão Malheiro chamou
rlc "opúscu|6" - três volumes de fatos, documentos e comen-
l,rilios, que lhe custaram "longas vigílias e trabalho, com ver-
rltdeiro sacrifício da sua precária saúde". Esses três volumes
rlc absoluta fidelidade aos acontecimentos da escravidáo, essa
ol)riÌ em que palpita uma grande compreensáo humana, tive.
rrr,rn sérios obstáculos pela frente. Perdigáo Malheiro confessa
(luo a escreveu "com o auxílio de Deus (pois que dos homens
o não tinha)", vencendo dificuldades "de natureza econômica,
visl,o não ter auxílio de qualidade alguma para semelhante
(llrÌÌ)resa e sua publicação".

Levou quatro anos a escrever A Escraaidã,o no Brasil, tra-
lrrrllro que terminou a 27 de maio de 1867. Ele ïnesmo diz que
"rr.lÌunciou" estar trabalhando no livro em 1864, ano em que,
rro fnstituto ïïistórico, lia alguns capítulos da segunda parte.
.hi cm 1863, poróm, pronunciava o seu célebre discurso de 7
rlr scl,embro no Ìnstituto dos Advogados, "prólogo do trabalho
(llto ora tem saído a luÍne" - uma peça de jurisprudência em
(lll() se inspiraria o visconde do Rio Branco para a sua lei do
vcnl,rc livre de 1871.

19



Foi com a sua costumeira modéstia que escreveu, no pre_fácio do seu ensaio: ..Episódios interessantes, aí lerá quem
se der a este trabalho. . .',

o plano de A Escrauid,ão no Brasi| mostra a meticulosidadecom que se pôs à tarefa. O primeiro volume, uma introduçãogeral ao assunto, é um estudo do fenômeno social da escra-vidão, na antigüida{e e nos tempos mod.ernos, dos pontos d.evista da história e do direito. Escrita com crareza e sobriedadesem par' essa introdução revera, sem somhra de dúvida, nessehomem então nos 42 anos, uma cultura invulgar e uma in_teligência que sabia dominar os assuntos, serri deixar que apaixão os prejudicasse. o segundo volume é a nossa únicatentativa de sistematizaçáo dos vários incidentes parciais que
levaram a esctavizaçáo do índio para os "engenhos desman-telados" dos coronos e das diversas formas revestidas por essaescravização até os fins do sécu10 xvrrr. o terceiro vorume,afinal dedicado à escravidão dos negïos, constituÍ ainda hojeo livro básico pâïa a cornpreensáo desse instituto no Brasil *
e especialmente para a sua história. com a falta de documentosque tanto aflige os estudÍosos do probrerna cìo home* rrãgro 

"9u. suas reações diante da socÍedade brasileira e d.o novoh&bitat americano, este volume de Á Escrauid,ão no Brasil setorna sirnplesmente precioso, já que cobre todo o períod.o com_preendido entre a chegada dos primeiros fôlegos úoos " o anode 1867, corn documentos, instruções, estatísticas, estimativasde poputação, dados alfandegários. o'vorume constitui, ainda,
urna história do movimento aboricionista, uma resenha de todosos esforços pela methoria da situação dos negros escïavos. E,afinal, contém o plano do próprio perdigão Malheiro païa aextinçáo do elemento servil, pela transfãrmação gradiat dotrabalhador escravo em trabalhador rivre. nsie gánae hvro
é, assim, um dos marcos principais do pensamento liberal bra-
sileiro, um docurnento inestimáver sobre um dos aspectos maisimportantes do período de formação da nacionafiàade.

*

o abolicionista Perdigáo Malheiro é ainda menos conhecido
do que a sua obra, de conseqüências tão fecundas.

Em 1850, publicando o seu Índice Cronológico dos acon_
tecimentos importantes da História do Brasil até 1g49, per-
digão Malheiro propunha o problema d.a escravidáo, em termosgerais. Em 1863, presidente do Instituto dos Âdvogados, estu-
dava a ilegitimidad,e d,a propried,ade constituíd,a soOre o 

"r"roroe sugeria a abolição da escravidão declarando livres os filhos

20
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rie escravos nascidos de certa data em diante. Em 1866, "não
st: limitando à teoria", alforriou, "gratuitamente", oito das suas
oscravas, "capazes de ter filhos", e um pardo, além de batizar
r:omo livre "a última cria nascida". Os pequenos foram reco-
lhidos a um estabelecimento, dando-se-lhes um d.ote com a
"valiosa e cristã coadjuvação" do Conselheiro Zacarias e de
I,'. J. Pacheco Júnior. Ainda nesse ano de 1866, Perdigão Ma-
lÌrciro iniciava a publicaçáo de A Escraaidão no Brasi.t.

Era por isso que podia escrever, com sobranceria, no pre-
I'r'lcio do terceiro volume, a fim de evitar confusão com os
oportunistas:

"As minhas idéias abolicionistas, conquanto moderadas, não
srr,<l de ocasião; nem desejo a emancipaçáo somente dos es-
cr'lrvos alheios".

Perdigão Malheiro estava certo ao qualificar de "modera-
rlirs" as suas idéias abolicionistas. Com efeito, a sua posiçáo
,'r'l simples: "PàTa se obter a extinção compieta da escravidáo,
r preciso atacâ-la no seu reduto, que entre nós não é hoje
r;r,rriro o nascimento. Cumpre, portanto, declarar que são livres
Lorkls os que nascerem de certa data em diante... Desde que
nr,(r se pode adotar a emancipação imediata, não há outro
rnr.i<1". Era o princípio básico da futura lei do ventre-livre,
i:i iú;rasado em 1863, em 1867, em 1871, quando Luís Gama,
.losti do Patrocínio, Joaquim Nabuco e Castro Alves exigiam
rr lilrortação total do elemento servil, arregimentando em torno
rkr 5i fe61ss os elementos progressistas da sociedad.e brasileira.
A cntancipaqáo total e imediata dos escravos negros parecia a
l'(ìr'(ligão Malheiro, em J.867, "uma solução absolutamente inad-
rrrissívcl na atualidade, e mesmo em futuro próximo,'. O abo-
lilionismo de Perdigão Malheiro náo era um movimento sen-
lirrrr:rrt,lrl, era um imperativo de política realista. Náo procurava
irp(,rÌÍÌs libertar escïavos, mas, extinguindo a escravidão, ..subs-
Iil.rrir o trabalho escravo pelo trabalho livre,,. Dai a sua hesi-
Irrr.'rro, daí a medida parcial que propunha. Daí ter advertido,
rro il,cm n,r 10 do seu plano de emancipação dos escravos:

"Niio desorganizat o trabalho atual, sobretudo agrícola; e
purl,urrto obviar a uma catástrofe econômica, que de outro mo-
rlrr lrorloria ter lugar".

llrua "catástrofe econômica" que levou consÍgo o Trono dos
I t rr rlintx.:tt,.

l'r,r'rllltiio Malheiro nasceu em Campanha, Minas Gerais, em
llltl.l . l,Ì)l'rìta,do em Direito pela Faculdade de São paulo, em
lll'ltl, ,iri ÌÌo ano seguinte publicava o seu Índi.ce Cronológico



da História do Brasil. casou com d. Luísa de eueirós cou-tinho Matoso perdigão, advogou no ïìio de Janeiró e em São
Paulo, foi Procurador d.os Feitos da Fazenda Nacionar e advo-gado do Conselho de Estado, representou Minas Gerais na
Âssembléia Geral (1869-?2), pertenceu ao número de sócios doïnstituto Histórico. Durante cinco anos (1g61-66), presidiu ornstituto dos Advogados, que após a sua brilhante ãdministra-
qáo o escolheu para seu presidente Honorário. comendador daOrdgm de Cristo, as poucas referências ao homem perdigáo
Malheiro o dão como ..moço fidalgo',, benquisto na Corte.Morreu em L881, aos 5? anos.

Terá sido "maior jurisconsulto que advogado,', mas, pela
relação das suas obras, vê-se que, como na queitão da abolição,não se limitou à teoria. Fublicou dois eniaios históricos, oÍndice cronológico d,os Fatos Mais Natdueis d,a História d.o Bru-sil desde 1500 até 1s49 (rBE}) e A Escraaid,ão no BrasìI (1866-
67), dois discursos sobre questões rigadas à escravid6"o, Itegiti-
midade da Propriedad,e constituída sobre o Escrauo (tdes) e oDiscurso sobre a proposta d,o Goaerno psra d I?eforma do Es-
tad,o serail (1871 ), dois trabalhos de jurisprudência, co,rnentcírào
à' Lei nç 463 de T de setembro cl,e 1g4T sobre sucessão d,e Filhos
Naturais e sua Filiação (l8b?) e sucessã.o d.o;s Filhos Naturais(1872), o Manual do procurad.or d.os leitos d,a Fazend.a Na-
ci,onal nos Juízos d,e prìmeira Instdncia (lgbg) e um suplementoa esse manual (18?0) e o Repertório ou Índice .ntfabético da
Reforma Hipotecdria e sobre as socied,ad,es d,e crédito Rural(1865). o discurso de 1868 - núcreo da lei d.o ventre livre -está reproduzido, em apêndice, no último "rolutrne de A Escru-
aidã,o no Erasil.

O estudioso se voltava parà o futuro, entregava à justiça daposteridade todo o seu trabalho em favor doÀ escravó" rugto",
"Os. vindouros o julgarão,,. A sua obra, entretanto, não tevea difusáo que merecia, ficou rimitada a uns poucos intelectuais,
distante do homem comum que eïa o seu objetivo. perdigão
Malheiro está a exigir, agora, aquilo que não tôve ao escreverA Escraaidão no Brssil - auxílio dos homens _
sua obra se incorpore, definitivamente, ao nosso
cultural.

para que a
patrimônio
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OBRÁS DE PERDIGÃ,O MALHEIRO

M.ANUAL DO PRCCUIìADOR, DOS FEITOS
1859-1870
2 aoíumes

COMEI] TÁR,IO À LEI SOBR,E .4, SUCESSÃO
DOS FILHOS NATURAIS

1857

CONSULTAS SOBRE VÁRIAS QUESTÕES DE DIR,EITO
1BB4

A ESCR,AVID.A,O NO BIìASIL
1866-186?
3 uolum,es

REFORM.C, HIPOTECÁRIA
1865

MANUAL DO CÓDIGO PENAL
1883

2 aolumes



üAPÍTU LO IX

Díreíto I{ourt. Abaliçã'a Comltleta
e Definittua do Cqtíueíro e Seruidãa

do's Índios. Proteçã"o e Fauores'
Sistema Atual Futuro dos Índíos

Ante a Cíuílízação. Conclusã.a

I'À NÃO sovernava o Brasil o seu primeiro Imperador, quo
J navenOo- libertado do jugo da Metrópoie um grande e nobro
povo, e funciado em terra Âmericana um invejado Império'
ãumprindo assim parte gloriosa da sua missão, chamado polll

Providência a outra igualmente gloriosa fora no velho lvlundo

salvar também a Metrópole da reaçáo clo absolutismo contrtt
as icldias liberais e conititucionais" A revoluçáo de 7 de abrll
de 1831 elevou ao trono o Senhor Dom Pedro Ïf, então menor;

e o govetno coube à Regôncia em nome do mesmo Augusttt

Senhõr, que mais tarde (18+0) o assumiu e é hoje o Imperanto'

F,ta azada a ocasião para se derrocar o carunchoso e do'

sumano sistema das Leis do terror e da escravidão contra os

Índios.
Por honra dos pod.eres do Estado, por honra do país e du

cívilizaçáo, foi trlromulgada a Lei de 27 de outubro de 1831 n""

que diipõe o sãguinte: * Art' Lr Fica revogada a C' Iì' do !j

de novembro de 1808 na parte em que mandou declarar tl
guerra aos Índios Bugres da provÍncia de s. Paulo, e dotor-

*itor't que os prisioneiros fossem obrigados a servir por 1'6

anos âos milicianos ou moradores, que os apreendessem' -
Art. 2s Ficam também revogadas as C' Ii' de L3 de maio e dc

2 de dezembro de 1B0B na parte em que autorizam na provÍn'

cia de Minas Gerais a mesma guerra, e servidáo dos Índlos
prisioneiros. - Art. 3q os Índios todos até aqui em servidíttt

serão dela desonerados. .-- Art. 4,r serão considerados como

órfáos, e entregues aos respectivos Juízes para lhes aplicarenr
as providências da Ord. Liv. Ls Tít. 88. - Àrb. 5q Serão socor'
ridõs pelo Tesouro do preciso até que os Juízes de órfáos 9s

331. Col.. de Leìs.

depositem onde tenham sarários ou aprendam ofícios fabris.
- Art. 6s Os JuÍzes de paz nos seus Oistritos oigi;;il; e ocoï-rerão aos abusos contra a liberdade dos Índios.
. Foi, portanto, reprovado formalmente pero 1egistador o sis_tema do terror e da perseguição; foi abolido ae ïma vã z parasempre o cativeiro ou servidão mesmo temporária dos Ínãios,ainda quanto a pretérito; foram eles equiparados aos órfãos epostos debaixo da. proteçáo dos respecrivõs Juízes; soããrrioospelo Tesouro Riblico enquanto neceÃsitassem; 

" tiáuiÃááte in-cumbida aos Juízes de paz nos seus respectivos distritos a de-fesa e guarda da liberdade dos mesmos-Índios.
Ainda mais, a Resol. de 6 de julho de 1BB2,.u ordenouoara Minas que se criasse um colégú para educação da moci-dade rndiana de ambos os sexos, u ï"u-trr" 

"rsà"iiííai;'*poaen_do ser admitidos tambérn Índios aoúttos mas sem residênciano colégio.
Continuavam os Ouvidores de Comarcas a ser os Juízes pri_vativos e administradores dos Índios..,u Mas, extintos os Ou-vidores pela Lei de 20 de novemb"o O* fASj tSõ ori*Oo ocódigo do Processo criminar, e dispondo provisoriamente sobrea Justiça Civil, deu nova forma à brganizaçao ;uaiciriria), semque esta houvesse tomado providências a tal respeito, a Éegên-cia decretou em 3 de junho de 1833.i, q,r" ficaise-ìssa-Lo*inistração dos bens_de Índios a cargo dos JuÍzes e órfãos en_quanto a Assembtéia Gerar outra cóisa não resorve*À, ó qrufoi explicado no Aviso de 18 d.e outubro do mesmo ano.,", lJde agosto de 1834',0, e outïas Decisões; o contencioso passoupara as Justiças ordinárias (L. cit. de 1g32 Dispos. proï. art.20, Av. cit. de 1834).

Foi mais declarado por .A,viso de 3l de julho de 1834 ",,que às câmaras Municipáis também incumbia ïeur e.m ãú* o,Juízes de órfãos cumprissem exatamente os seus deveres quan-to aos Índios, e representar a favor destes.
A lei de 12 de.Agosto de 1834,,,, denominada Ato adici.o-nar à constituição do rmpério, extingúndo os consetros êraisde Província, e substituindo-os petis 

-essembléias 
iàúrüiiuu"Provinciais, dispôs no art. 11 g 5o que competia às mesmasAssembléias promover cumulatinamenie com a Assembréia Geral e o Governo a catequese e civitização dos fndígenas.

335. Col. Leis.
336. V. Decã de 3 de irmho d.e lgBB pr. (Col. de Leis),337. CoI. cit.
338. Furtado, Reperú.
339. Cot. d,e Leiâ.
340. CoI. cít.
341, col. d,e Leis.
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Todas as Autoridades eram, pois, chamadas a promover o
maior bem dos Índ"ios, em proveito deles e do paÍs; a lei es-

tava agora decidida e francamente ao seu lado para protegê-los
com verdade e eficácia. O sistema de procedimento com esses

infelizes, degradados descendentes de Eva, havia mudado intei-
ramente. Todos os favores, ainda de menores ou órfáos, lhes
eram outorgados.

O Governo aproveitava na Marinha os que juigava aptos
para ela, como se vê da Cir. de 29 de rnaio e Aviso de 2 de
agosto de 1837'n', mas proibindo o emprego de meios violentos
no engajá-los paÍa tal serviço; sendo mais tarde expressamente
autorizado a contratá-los pela Lei nç 369 de 18 de setembro de
lB45 art. 5o g LT.'n.

Continuava a manter-se a competência dos Juízes de Órfãos
sobre a admÍnistração dos bens dos Índios, e se lê no Decreto
ns 143 de 15 de março de 1842 art. 5s S 12.'n'

Convindo, porém, regular de modo geral e mais uniforme
o importante assunto da catequese e civilizaçáo dos Índios, a
Lei ns 317 de 21 de outubro de 1843 art. 2p $ 21 autorizou o
Governo a fazê-lo, e no art. 36 dispôs sobre as estâncias e ter-
renos dos da Comarca de Missões em S. Pedro do Sul que
declarou nacionais; e já na Lei ns 285 de 21 de junho do mesmo
ano, art. le, fora ele autorizado a mandar vir missionários ca'
puchinhos.'ou

Para melhor execuçáo desta últÍma foi expedido o Decreto
ns 3?3 de 30 de julho de 1844 regulando o modo de distribul
çáo dos capuchinhos para as missões, e qual a sua sujeiçáo e

relaeões païa com os Bispos, e para com os superiores locals
e o Geral em 5loma.'nu

E em execução do art. 2o $ 21 da citada Lei de 21 de
outubro foi promulgado o Deereto nç 426 de 24 de julho ds
L845"n', que vigora ainda hoje.

Este Decreto pode-se denominar o Regimento @luaD das
Missões, como no mesmo se indica. - Suas disposições con'
tam de 1L artigos, dos quais o primeiro se desenvolve em 38
parágrafos, o segundo em 18 parágrafos, o terceiro em 7 paró'
grafos e o sexto em 7 parágrafos. - Em cada Província dove
haver um Diretor Geral dos Índios, nomeado pelo Imperador. Em
cada aldeia um Diretor nomeado pelo Presidente, sob proposta
do Diretor Geral;. um Tesoureiro, Almoxarife, e Cirurgião, car'

342. Idenx.
343. Id.ern.
344. Id,enx.
346. Col. d,e Lei,s.
346. Cot. d,e Leis, Novo plano das Ínlssões dos Capuchinhos foi organluo4o por

estes, e apresentado ao Goverio (V, Relat. do M. de .ôgÍic. de 1865). V. note 306.
34'1. col. tle Leis. V. Nota 385.

gos que dependem do estado e importância da aldeia, e que
podem ser exercidos pelo mesmo indÍvíduo; outros agentes,
como pedestres, oficiais de ofício, etc.; e finalmente de um
missionário pelo menos. - Nos arts. Lç e 10 se declaram quais
as atribuições e obrigações do Diretor Geral; no art. 2s as do
Diretor da aldeia; nos arts. 3s e 4e as do Tesoureiro; no mesmo
art. 4a as do Almoxarife; no art. 5s as o Cirurgiáo (que é igual-
mente o encarregado da botica), e d.o enÍermeiro; no art. 6s
as do missionário. - Finalmente, no art. 11 se confere, enquan-
to servirem, ao Diretor Geral a graduação honorária de Briga.
deiro, ao Diretor da aldeia a de Tênente Coronel, e ao Tesou.
reiro a de Capitão; facultando-se-lhes o uso d.o uniforme resF
pectivo estabelecido para o Estado-Maior do Exército.

As idéias capitais desse Regulamento são : lp conversão dos
Índios ao cristianismo, e sua educaçáo religiosa, a cargo d.os
missionários; 2o instrução primária, também a cargo dos mes.
mos; e criaçáo de aulas para ela, se o missionário não for su-
ficiente; Je proibição expressa de força e violência para atrair
os Índios às aldeias, para a ed.ucação religiosa, nem para outros
quaisquer fins de sua categoria e civilizaçáo; 4p instrução de
Índios nas artes mecânicas segundo as suas propensões, Fïo-
movendo-se para este efeito o estabelecimento de oficiais nas
aldeias; 5e mais particularmente o aproveitamento d.eles na
cultura ou lavoura; 6p demarcação dos distritos d.as aldeias, e
das terras concedidas aos Índios em comum ou separadamente;
podendo mesmo de simples usufrutuários vir a ser proprietá-
rios; 70 proteçáo aos Índios, quer em suas pessoas e liberdade,
quer em seus contratos, quer em seus serviços, quer êm suas
terras; 50 proibição de serem dados a serviço particular; ga

procurar pelos missionários atrair os Índios selvagens, e aldeá-
los ainda que em separadoi 10e proibição de irem de fora
pessoas negociar nas aldeias ou estabelecer-se nelas, salvo com
licença; 110 promover os casamentos dos Índios entre si, e
com pessoas de outra taça; 12e fazer expulsar das aldeias para
além de 5 léguas fora dos limites dos distritos respectivos as
pessoas de caráter rixoso, de maus costumes, que introduzam
bebidas espirituosas, ou tenharn enganado os Índ.ios lesand.o-os;
130 proibiçáo de vexá-los com exercícios militares, contrariando
aberta e desabridamente os seus hábitos e costumes; 140 ga-
rantia de jornais ou salário aos Índios quando chamados a
serviço público ou da aldeia; 150 auxílios a bem d.e suas ne-
cessidades, de sua saúde e bem-estat; 16p proteção das aldeias
pela força militar, quando necessário; "17e proteção às viúvas
e herdeiros dos Índios.
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Por seu lado, ficam os Índios sujeitos: Íp a serviço público
mediante salário, que deve ser taxado; 20 a serviço da aldeia,
igualmente por salário; 3e a alistamento para serviço militar,
sem que todavia sejam vexados; 4e a prisão correcional até 6
dias, em certos casos, a arbítrio do Diretor.

O Maioral dos Índios deve ser consultado, para se ir de
acordo com ele quanto ser possa, quando se tiver de designá-
los para as plantações, e serviço da aldeia ou público.

As terras das aldeias, quando possam ser dadas de afora-
mento, somente o seráo para edificar casas, e jamais para
cultura.

Recomenda-se também no citado Regulamento que as fes-
tas religiosas e civis sejam feitas com a rnaior pompa; e que
se introduza nas aldeias o gosto pela música instrumental.

O Diretor Geral e Diretores das aldeias são constituídos pro-
curadores dos Índios, e podem nomear quem os represente pe-
rante as Justiças e autoridades.

A força militar da aldeia pode ter um regulamento especial.
As próprias aldeias terão seus regimentos especiais, e ins-

truções, propostos ao Governo ïmperial pelos Diretores Gerais.
O regime econômico e outros assuntos ainda aí foram pro-

videnciados; incumbindo aos diversos empregados os seus re-
latórios e informações; e recomendando-se finalmente ao Dire-
tor Geral que exponha ao Governo os inconvenientes encontra-
dos na execuçáo do mesmo llegulamento e de outros que se-
jam expedidos, e indiquem as medidas que entendam mais apro-
priadas ao grande fim da catequese e civilização dos Índios.

O Governo tem-se mostrando solícito em promovê-los, pro-
tegendo-os ao mesmo tempo, e as aldeias ou colônias indígenas.

Mas a tendência bárbata, sempre renascente, de escravizar
os Índios, apesar do rigor das leis penais e de outras medidas,
fez expedir a Cftc. de 9 de agosto de 1845 un' providenciando
para que não fossem comprados nem escravizados os seus fi-
lhos. - Felizmente, para honra da nossa civílizaçáo, se alguns
abusos se têm cometido contra a liberdade dessa mísera gente
por se manter ainda a odiosa instituição da escravidáo que os
provoca, não são todavia da natureza daquele que refere tes-
temunha ocular, passado em Corrientes no ano da Graça de
1866 em pleno século XIX, e em um Estado Republicano, quan-
to a Índios do Chaco que eram vendidos de dia e em público! 'nn

A fim de atrair os das vizinhanças do Araguaia e Tocantins
providenciou-se no Av. de 29 de janeiro de 1B4g "o; e para a

348. Jorndl d,o Conxétcì,o 222i I"urtãdo, nepert.
349. V. Courrier d.e La Pldta extratado no Didrio OÍìcial e íornd,I de Zl de novem.

bÌo de 1860.
350. DÌ. F\rrtâdo, Repert.. cit,

redução de outros por territórios de S. Paulo até Mato Grosso,
nos Avs. de 31 de janeiro de 1849 e 2L de maio de 1850.'o'

O Governo ainda reprovou por Av. de 15 de junho de
1850'u' as hostilidades praticadas pelo Presidente de Mato
Grosso contra os Índios selvagens, meio que - longe de con-
correr pdr& os ci.ui.li.zar e catequiear, tende de muis em mais
a afugentd-Ios da soci.edade, e a erti.ngui-Ios; recomendando, ou-
trossim, abstençd,o de uiolência... a qual só pode ter cabimento
para repelir os ataques por eles cometidos. . . e jamais pura os
i.r procurar d.s matas, e ertermirui-los.

Em auxíIio dos esforços do Governo também se declarou
o concurso de particulares, e sobretudo de associações, um
dos mais poderosos elementos do progresso moderno: a So-
ciedade contra o tráfico de Africanos, e promotora da coloniza-
ção, e civilização dos Indígenas, fundada na Capital do Im-
pério pelo Dr. Nicolau Rodrigues dos Santos França Leite
e outros distintos cidadáos, e aprovada por Av. de 31 de agosto
de 1850 "', é disso exemplo; se negativos foram os resultados
ao menos houve boa vontade, e a manifestaçáo de um grande,
útil, humanitário e generoso pensamento.

Executava-se, pois, o citado Regimento das Missóes, de 1845,
da melhor forma possível, como ensâio do novo sistema, em
Mato Grosso, S. Paulo, Sul, Paraná, Amazonas, Pará,, e outros
lugares'u'; e perdura como disposição geral.

O Governo têm sido habilitado com. recursos pecunários,
até por verba especial nas diversas leis de Orçamento; verba
que, sendo v. g. de 16:000$000 na Lei de 21 de outubro de 1843
art 2s $ 21, foi elevada até 80:000$000, como se vê nas de data
mais recente. E efetivamente têm despendido em auxílio das
colônias indígenas, em gratificações a Diretores Gerais, a Caci-
ques de Índios, a capuchinhos, e em outros misteres a bem da
catequese e civilização, como se vê de atos de diversas datas
quais o Av. de 31 de agosto de 1859, L0 de agosto de 1864,
29 de agosto, 28 e 30 de novembro do mesmo ano, e outros
sobretudo de 1864. ""

357. Idem.
352. Col. de Leis, adit.
353. Col. cit. adit. V. Dr. À. Pereira Pinto no seÍ Direi,to Internd,cionql I, 353 nota.
354. Não é, portanto, de todo exato o que se lê nos Apontamentos Jlríd,icos do

Dr. J, F. Silveira da Motta. V. Índios, quando diz que esse Regulamento não tem tido
execução. Os RelatóIios dos Presidentes de ProvÍncia, e do Governo provam a exatidão
do que dizemos.

355, Col. d,e Leis; Didtio OÍicial. Ainda recentemente se mÍmdou dar a Fr. Caetano
de Messina 1:200$000 pâra despesas a bem da catequese (Av. de 31 de oututlro dô
1866 no Dá.írio Olicial de 14 de dezembxo); assim como a Ff,. Antônio cang6 a ajuda
de custo de 1:200$000, e se lhe arbitrou 1:2009000 como DÍreior nomeado para o aldea-
mento de lpiabanha em Goiás (Ávs, de 13 e 1? de novembÌo de 1866 no Dilirio
OÍicia,I de 15 e 16 de dezembro).
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Contratou-se a vinda de missÍonários capuchinhos, que têm
sido empregados em táo piedoso e útit ministério; e ainda re-
centemente, em ofício de 25 de julho de 1"865'oo, se recomenda
que venham com brevidade.

Têm sido nomeados Diretores Gerais, e Diretores de aldeias;
e tentado enfim o maior desenvolvimento das colônias indí-
genas, e a civilizaçáo dos Índios.

Em falta de Diretores, continuaram os Juízes de órfáos
como administradores.'n'

Os frutos, porém, náo têm correspondido à expectativa, con-
quanto não hajam sido de todo perdidos o trabalho e despe-
sas. Algumas aldeias têm-se mantido, embora a custo; tal é a
miséria em outras, que nem vestuário ou roupa tinham os
Índios, sendo necessário ordenar-se que v. g. se repartisse com
eles a de uma colônia militar, e pagar-lhes vestuário em valor
de 450$000, como sucedeq com a colônia anexa à militar de
Urucu.'no Atualmente contam'se mais ou menos 67 aldeias com
uma populaçáo Índia de 22.000 almas.'no Outras têm sido aban-
donadas pelos Índios que ou se conÍundem na massa geral da
populaçáo, e assim se têm já declarado oficialmente dando-se
por extintas as aldeias'uo, ou fogem para o sertão, para os seus
mocambos, preferindo a vida selvagem, de inteira e primitiva
liberdade, aos cômodos da vida civilizada, que para eles são
verdadeiros incômodos, vexames, e constrangimento. As terras
abandonadas, como da Nação, têm sido mandadas incorporar
nos bens nacionais, e reputar terras públicas devolutas para
serem aproveitadas na forma da Lei.'o'

Os Índios bravos continuam a incomodar com suas corre-
rias, assaltando as fazendas, os viandantes, os povoados "u', àté

356. DMrto OÍtcidl de 31 de agosto.
357. J. F. Silveüa da ][r.otta, Apont, Juríil, V. Índios; não obstante hâver o Govemo

delxado indecisa essa competência (V. Av. de t? de outubÍo de 1846 e 24 de agosto
de 184?).

358. Áv. de 28 de abril do 1865 (Diório OÍicid,l de B de junho), Av. de ? de no-
vembro de L865 (Didrio Olicial de I de dezembro). Sobre aldeamentos em S. Paulo,
V. Diório OÍicial de 26 de novembro de 1864.

359. Não há estatística er(ata; mas deduz-se do ReI, do Min. de AgÌic. de 1865 e
sobretudo do de 16 de maio de 1966. Â ProvÍncia do Amazonas só por si contém 38
aldementos com 1?.385 Índios; e o Pará 10 com 3.200 Índios; S. Pedro dois com
839. Na capital do .â,mazonas há um estabelecimento para educação dos filhos dos
Índios; o qual tem dado bons resuÌtados (nelat. cit. de 1866).

360. O Av. do 20 de mãio de 1862 (Col, d,e Leis, adit.) extinguiu âldeamento em
S. Paulo, Pernambuco, e Sergipe; o Av. de 25 de outubro de fB65 (Diório OÍicial de
16 de novembro) nã ProvÍncia do Rio de Janeiro, V. Iìelat. do Min. dâ Ágric. de
1865 e 1866.

361. Avs. l'12 de 2l de outubro de 1850, ne 273 de 18 de dsembro de 1852, ne
M de 2L de jerÌetuo de 1856

362. V. g. no Ámazonas (Iìelat. do PÍesidente da PÍovÍncia do 1s do outubïo d€
1864); Maio Grosso (V. Jornal S:op, de I de novembro de 1864; p. 1 coÌ, 6s); os
Coroados nos Paraná (Didrio OÍicial de 18 de outubÌo de 1866, p. 3 col. 1s); no Mara-
nlrão os Guajajaras (Di.drio Olicial de 29 de novembÌo de 1866, p. 4 cot. 1+); em
üÍearirtr (Maranhão) sublevaram-se os das aldeias (provocados por empregâdos subal-
ternos dâ DiretoÍio), uni.ram-se a outros em número superior talvu a mil, atacaÌam
â guamição, moradores, famílias, (Didrio OÍicial e Coïreio Merco.ntil do 29 de dezem.

os próprios mocambos ou quilombos de negros oo'; assim como
a destruírem-se reciprocamente.'un

A vindita particular há sido por seu lado exercida contra
os Índios. Ainda em 1864 na Bahia foram eles perseguidos "ou,

e em 1865 os Xavantes em S. Paulo foram surpreendidos nas
suas aldeias, sofrendo verdadeira caçada.'uu

O Governo, a fim de proteger os habitantes no Faraná e
Mato Grosso, autorizou destacamentos de linha'u'; e contra os
Guajajaras no Maranhão também foram tomadas providências
em L866.'ou

No intuito de desenvolver a populaçáo do Impdrio por to-
dos os meios, e de promover a substituição do trabalho escravo
pelo livre, náo era possível que o Governo deixasse de insistir
em aproveitar também os destroços da raça indígenas, hoje
quase extinta e reduzida a mui pouco'oo; conquânto tão limi-
tada sobretudo em relação ao vastíssimo território do Estado,
não era nem é para desprezat, atenta a proporcionalmente di-
minuta população que conta o tsrasil "0, a conseqüente escassez
e necessidade de braços; menos ainda é para abandonar a idéia
de civilizá-los, e deixar de persistir em charná-los ao grêmio da
sociedade.

Mas o Regimento das Missões de 1845, em sua execução,
mostrou-se defeituoso. Por outro lado, os abusos contra os des-
graçados Índios praticavarn-se quase como em todos os tempos

bro de 1866; Di(irìo OÍicial de 12 de janeiïo de 186?, p. 3?); e aindâ êm outubro d.e
1866 os selvagens do Javari (Amazonas) flechaÍâm pessoas da exped.ição encãrregada
da demarcaçáo de limites do Império, morrendo o Capitão Tenente Soares pinto
(V. Did,rio Oli.ci.al de I e 10 de janeiïo de 1867); e outros perseguem os destacamentos
militares, de que tem paÍticulâï oJeúza (Didrio OÍacidl de 12 de jâneiro de 186?).

363. V. g. em Maïacassumó no Maranhão (Jornal de 31 de março de 1865).
364. V. g. no Ámazonas em 1865 (Relât. do Presidente da Prov. de maio de 1865.

Didrio OÍicid| de 25 de outubÌo).
ts65, V. Correio Mercantií de 4 de dezembro p, 1 cl. 2q.
366.V- Jornal d.o Comércio de 23 de outubÌo.
367. Âv. do lq e 26 de agosto de 1864, Didrio Olicial de 2 e 1? de setembro.
368. Dôdrio OÍicial de 29 de novembïo de 1866, p. 4 col. lq.

_ 369, Da estatÍstica da população, organizadâ em 1817 e lgj.B petos governadores, de
ordem do Goveïno, e transcrita por Balbi nà, Stã,tistique d,e portugat et du B;ésàt,
vê-se que, sotrre uma população de 3.81?.900 almas, os Índios aldèados e pacíficoÁ
glçâvam poï 250.400 (V. Hist. d.a Fund. do Irnp. VT, 261). IÍenry Hill, em a sua
Memória de 1817, orçava apenas em 100.000 os Índios domesticados, e em 500.000
os bravos (V. ReD. do Inst. XXIX, ls parte. p. 178), calculando o total da população
em 3.300.000 almas. O Conselheiro Á. R. Velloso de Oliveira em â sua inÌomação,
A- Igrejd do,Brasà|, de 1819, calculando o total da poputação em 4.396.182 indivídúos,
aÍ compreende 800.000 Índios bravos, o mínimo que lhe é possívet admitir (IÌeú. cit',
TXry, 1o p. 1?9). O Senador C. Baptista de Oliveira em 1850 calculou a poputação
do Brasil em 8.020.000 almas, sendo 2.500.000 escravos; sem dizer cousa alguma -quanto
aos Índios (ReD. d,o Inst. Hist. XV, 113). O Sï. Sebastiáo Ferreiïa Soaies nod sere
Elementos de Estd,ti,sticd, 1865, olqando a população do ImpéÌio em 11.780.000 hab!
tantes, dos quais deduz 1.400.000 escrâvos, comuta no restante 10.380.000 livres,500.000
indígenas, sem distinção (1, 43). O Pâdre Pompeu na" slta GeograÍia, !864, calcuia em
10.100.000 habitantes, dos quais 1.?00.000 escÌavos; além de mais de 200.000 Índios
dissemÍnados pelos sertões do Amazona.s, Pará, Maranháo, piauí, Minas, Goiás, Mato
Grosso e PaÌaná.

3?0. V. notâ antecedente. Orçândo mais ou menos a população do Brasil em
10.000.000, distdbuída por uma superfície de 256.886 léguas quadradas (Humboldt),
cabem 39 ou 40 hâbitantes por tégua quadrada! É quase um deseÌto! Çem mithões
aÍ viveria.rr comodaÍnente (V. Padre Pompeu cit.; Ferreira Soares cit.);
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anteïiores, partindo mesmo dos Diretores, que, em vez de pro-
tetores, se têm quase no geral mostrado ou ind.iferentes, ou
perseguidores. E até, por falta de pessoal habilitado, as aldeias
não têm sido regidas convenientemente, nem têm sido possível,
desenvolver o sistema de tais colônias e do citado Regimento.

De modo que já nas ïntrs. de 25 de abril de 185? "', extrle-
didas para as do Paraná, e Mato Grosso aquele Regulamento
foi alterado; no Av. ne 29 de 19 de maio de 1862 ", igualmente,
conferindo-se aos Índios a propriedade de terras que lhes fos"
sem dadas desde que aí se estabecessem com efetiva cultura e
habitação por 5 anos ao menos; nas fntrs. de 18 de maio de
1864 0", em ofício de 26 ao Diretor da colônia do Ribeirão das
Lajes no Mucuri, tratando-se também dos Indígenas, alterações
se fizeram; e ainda nas Instrs. de 24 de dezembro do rnesmo
ano o'{ expedidas para o estudo do rÍo Ivaí que comunica Mato
Grosso com o litoral nô Paraná, e em bem da colonização e
catequese.

Os Diretores cuidam principalmente em tirar dos Índios o
maior proveito possível, não em bem dos mesmos Índios, das
aldeias e do país, mas seu próprio; pouco ou nada se impor-
tam com o bem-estar desses infelizes, seu desenvolvimento, ci-
vilizaçáo e progresso "'; enlevam-se nas honras militares que
lhes dá a graduação conferida pelo citado Regirnento, em dis-
cutir se devem ter o tratamento de Senhoria ou Excelência'.0,
e em outras futilidades semelhantes. "' Abusam, além disso,
contra os Índios, retendo-os presos correcionalmente mais dos
6 dias permitidos naquele Regulamento; e pretendendo que não
possam eles recorret ao habeds-corpus, sendo necessário que o
Governo decidisse que estes remédio também era extensivo,
ainda em tal caso, aos Índios. "'

Novas providências se fazem necessárias. O Governo já o
têm demonstrado por fatos, como dissemos, e ainda ultima-

371, Náo vem na Cot.,' porém delas faz menção o oÍísio de 12 de abril de 1965,
que taÍnbém não vem na Col. mas se lê no Didrio OÌiciat desse ano, e o Relat. do
Min. da Agric. de 15 de maio de 1866.

372. Col. adit. Não obstante o Reg. dê 1845, que exigia malor pÌâzo; não obstante
a lel de tenas de 1850 e seu Reg. dê 1854. O Governo tem provìdenciado para que
os Índlos sejam mantidos na posse e domÍnio das suas terras ê propdedades:

373. Náo \em na CoI.
374,V. Didrio Olicial do la de Janeiro de 1865,
375. V. Fala didgida à Assembléiâ Provincial do PãÌá em 15 de âgostÕ de 1864 p€lo

Presidente (Did.rio OÍi.cial, Sup. de 21 de feveÌeiro de 1865); Retat. do Presidente do
Amazonas do lq de outubro de 1864; Iìelat. dos Presidentes do Pará e Amazonas em
1865, e 1866; Relât. do Min. da Agric. de 15 de maio de 1866.

376. V. Of. de 18 de jutho de 1865 (Didrio OIicia.I de 30 de agosto).
, 3'17.V. g. se constituindo advogado para defesa de Índios podem conceder-lhe
honras de Diretor da aldeia; Ìesolvendo o Governo pela negativa (Av. de 22 de outubro
de 1865 no Diótio OÍiciãl do lc de novembro): se os Diretores gozam somente das
honras militares ou tamHm dâs isenções e privilégios; decidindo o Govemo que só
dâs homas (Av. de 28 de outubro de 1864, Dió.rio Olicio,l de 4 de novembÌo).

3?8. Av. do 30 de agosto de 1865 (Diório Oltcial de 2 de seteÍnbÌo),

mente por atos de 1866 o'u, e francamente o expôs perante o
Corpo Legislativo. "o Já em 1864 fora proposto na Câmara d.os
Deputados um aditivo ao Orçamento da Agricultura u" autori-
zando o Governo a reformar aquele Regulamento de 1845, e a
chamar Padres Trapistas para dirigirem colônias agrícolas de
Indígenas. E suscitou-se caloroso debate na mesma Câmara so-
bre os Índios e sobre a readmissão de Jesuítas.,u,

Sejam ou não chamados de novo Jesuítas, ou continuem
os Capuchinhos "", ou sejam convidados outros Clérigos Re-
gulares ou Seculares, pois que todos receberam a missão de
pregar o Evangelho e propagar as doutrinas de Cristo, como
declarou o Divino Mestre "n, ê o lembra a L. de 12 de setembro
de 1663, o que é certo é que só o missionário sinceramente
devotado pode alcançar alguns benéficos resultad.os. u,o O poder
da Religião Cristã, insinuada por meios brandos e suasórios, e
manifestada no culto externo pela imponente majestade d.as
suas festas religiosas, é o mais forte meio para a conversáo
dos selvagens; a sua civilização deve necessariamente começar
por aí; na gente civilizada mesmo, é pela religião que começa
a educação, pois que é ela o primeiro pasto do espírito e da
moral nos verdes anos, e cujas impressões nunca mais ou
muito dificilmente se apagam.'"u A Religião Cristá, além do
elemento divino o mais filosófico e suÌolime, alérn do culto o

379. V. Relst, do MÍn. da Â€ïlcultura, .etc., êm 1865 e 1966, Ainda Íecentemente,contra o sistema do a'eg. gi!. de 1845, foi nomeado Diretor do aldeamento áó rpiaipgl*â__em 9org! o Capuchinho Fr. Antôni.o de Gange (Áv. de ff OJ novemúro ae
1866) V. nota 385.

380' v. Relat. cit. sobretudo de 1866. Nos Relatóïios antexiores do MinistéÌio aloÍmpéïio (a cujo. cargo ,estava a cateqxese e civilização dos indígenas) se acharnnotícias a respei.to. cïiado o novo Minlstério da Agriclltura, coméicio ã óirras pú-
blicas, passou para este, ficanqo a cargo especiâl -da Direíoria oai tmas -priuticas
e colonização a catequese e civilização dos Ínaios, as rnissões e ald.eamentos dôs indÍ.
genas (L. 1067 de 2B de iulho de 1860, Dec. ne 2747 de 16 de feveïeiro de 1861,art.le nc 14, aft.11, na 3); e portanto nos Retatórios respectivos se oá conii destérmportante assunto.

387. Diório Ojìcial de 4 de junho de 1864.
382. V. discumo do Dr. J. M. de Macedo em I de âbril de 1864 no tornd,l d,o

Conxércio, Sup. de 13 desse mês. O papa tentou obter de D. João Íf ã vãfìa AosJes'ítas;_mas o Rei opôs-se (V. pereira da Silva, FunddçAo do Impérào IV).
. _ 383' os capuchinÏìos têm prestado muito bons serviços, comò tem íido reconhe-cido e confessAdq pelo coverno (Relat. do Min. do fmpêrio de 1963, e outxos; emodeÍnamente Relat. do Min. da Âgric.), e pelos presi-dentes de próvÍnciá lnórat.

destes). Ainda em 1864 foram Gerentes ald.eados em Goiás poÌ esforços do missionário(Jornal de 13 de dezembro).
_ .384. Euntes ergo d'ocete ontnes gentes (s. Mat. cap. 28 v. 19 e 20). sicut Ìni,sit tne
Po,ter, et ego mitto l'os (S. João Cap, 20 v. ZL).

385. V. Relat, do Presidente do Amazonas do 1e de outubro de 1864 (Diório
oÍicial de 16 de maio de 1865); Relat. dos presidentes do pará e Maranhão etìr tgoo(,|ornal, Srtp. de 7 de julho). Á histórÍa que vimos d.e esboçaÌ prova à evidênciâ a
verdade da proposigão enunciada. Á concordatâ com a Santa Sg Ae ZA de outubrode 1862 sobÌe a vinda de missionários capuehinhos o confiÌma; garantido-se-lhes maior
latitude_e._liberdade de ação no exercício de suas funções civilizadoras. O Reg. de
25 de abril de 185?, e o outro de 1862 atribuem a altá direçáo dos aldeamentos ao
elemento_ _religioso, altexadas, portaÍìto, neste sentido as administragões dos ald.ea-
mentos (V. Relat. do Min. da Agïic. de 15 de maio de 1866).
. _ 386. Na Constituição do Arcébispado da BahÍe isto se recomenda em relação É
todos, livres ou não, brancos, Índ,ioi, ou negros.
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mais ïespeitável e digno da grandeza do Criador, é ou contém
ao mesmo tempo um verdadeiro Cód"igo dos deveres do homem,
admirável pela sua simplicidade e suculento laconismo, conce-
bido ern princípios ou teses claras, e incontestáveis por serem
leis gravadas por Deus no coração humano, e que seguidas
conscienciosamente dispensariam todo esse aparatoso amontoa-
do de leis, qual outra Babel, e que quanto maàs crescen't. mais
demomstram a decadênci.a do pouo.""'

Conviria que os Índios, durante certo período, tivessem
Juízes privativos para suâs causas cíveis e crimes, atenta a
sua rusticidade e ignorância, os seus usos e costumes, a sua
educaeão; e mesmo, que tivessem legislação à parte, que os
regesse nesse período; o processo principal devera ser modÍ-
ficado, Ìrrevidade e farrores; decidir-se mais er üequo et bono,
e em forma paternal, do que pelo rigor do Direíto.

Deve-se evitar que seiam eles governados ou adrninistra-
dos por diretores que só visem a vaidade ou o interesse pró-
prio "'u, assim como, que sejarn vexados pela presença de sol'
dados (por via de regra má gente), por aparatos bélicos que
os amedrontem ou afugentem, e por serviços excessivos.

Â instrução primária "o; as artes mecânicas; a lavoura; e
outras semelhantes ocupações; a marinha mesrno'oo e o exer-
cício "n" para os que se mostrassern dispostos e inclinados ao
serviço militar; a marinha mercante; as belas-artes; eis já náo
pequeno campo para a educação e aproveitamento dos Índios.
Mas tambérn poderiarn ser facultados os estudos secundários,
e superiores aos que se rnostrassem com aptidáo para eles, e

mesmo o Clericato'o', enfim todos os ramos da aplicação va-
riadíssima da atividade humana, tanto quanto o suportem as
inclinações e a vontade de cada um: não devem os Índios
ficar condenados à lavoura e a certas indústrias somente como

387. Tá,cito, Andis.
3BB. Conquanto seja nossa opiniáo que não deve o governÕ temporât ser exercido

excÌusivamente pelo missionário, todavia entendemos conveniente que tenha este uma
certa autorid.ade temporal paternal, principalmente nâs primeÍras fases da catequisação;
destinado o Índio a fazer parte da comunháo social, sua educação deve ser dirigida
o, este grande fim, e não a segregá-lo da sociedade civil. Os resultados dependem náo
só das ieis, mas sobÌetudo dos inclrmbidos da sua execuçãÕ; e infelizmente bom
pessoal é raro.

389. O estudo das línguas indígenas não seria païa desprezar, atenta sobretudo a
necessidade do seu conhecimento paÌâ châmar os Índios bravos; os JesuÍtâs assim
procedeÌam, e colheram grandes vântagens (V. Vârnhagen na ReD. do Inst. Hist. 1Il,
53). ainaa ultimamente foi autoïizada a nomeação de Intérprete poÌ Av. de 28 de
novembro de 1864 (Didri,o Oiàcial de 24 de dezembïo); o que prova a necessidade
daquele estudo e conhecimento. E já na c. R. de 28 de julho de 1809 se exigia
que o Diretor Íosse intelì.gente d,o i.d.ionxa. dos Índì.os.- 390. Sobre aquisiçáo de Índios para guaïnecerem canoâs de serviço em S. Pedro
do Sul e no Amazonas V. Av. de 16 de âbÍil de 1864 (Boletim Oficial), e de 11 do
outubÌo de 1864 (Diúrio OÍicial de 22).

391. Alguns têm sido agÍegados até â colônias militares, como v. g. na do Urucu;
e Índios têm sido faÌdados e armados para defesa das aldeias.

392. De se ordenarem Índios, que tivessem vocação pâÌa o estado saceÌdotal,
poderia vir gÍande vãntâgem para põr meio deles se obter mais facilmente a redução
ô civilüagão dos selvagens.

servos adscriptícios, que nisto mesmo parece perpetuar-se o
sistema da escravidáo disfarçada. Deve-se alargar o cÍrculo, abrir
o campo em que eles possam ser úteis a si e ao país.

Conviria, outrossim, facilitar quanto fosse possível a sua
comunicaçáo e trato com a gente civilizada, de modo a conse-
guir-se o mais breve possível que eles se confundissem na
massa geral da população como os demais cidadãos, e não
ficassem segregados da sociedade debaixo de tutela forçada
quase perpetuamente e corno que constituindo naçáo à parte;
os favores e a tutela náo devem anular a atividade e a inicia-
tiva inidividual, reduzir o homem a autômato com o pretexto
de o julgarem indefinidamente incapaz de se reger; com tal
sistema nem se atende ao grave mal que ele importa pata a
unidade nacional.

Faz-se igualmente necessário tratar da abolição da escra-
vidáo, que na legislação ainda se mantém, dos Africanos e
seus descendentes, para que cesse de uma vez para sempre
o abuso que se tem conservado entre alguns Índios de ven-
derem as mulheres e os filhos'o', e de serem também reduzi-
dos criminosamente, mas de fato, a escravos, por desumana
e metálica gente civilizada.

Quais as naturais habilitações e disposições dos Índios"
para as indústrias, para as artes e belas-artes, para a cultura
do espírito, parà o emprego da atividade do homem no ilimi-
tado campo do seu desenvolvimento, já o dissernos sucinta-
mente no Cap" le; e disso dáo testemunho irrecusável sobre-
tudo os Jesuítas, e escritores antigos e modernos. "'

Que resultados se tenham colhidos quanto à população,
bem se deixarn ver pelo matiz de raça indígena em todas as
ProvÍncÍas do Império, e com especialidade nas do Norte por
mais predorninante em algumas "'; abastecendo hoje de modo
notável o exército oriundo dela, e distinguindo-se muitos ou-
tros em diversas indústrias e profissões.

Quanto aos serviços que são eles capazes de prestar, corn
verdadeira abnegação, fidelidade, coïagem, sobretudo na guerïa,
ficou demonstrarlo à evidência pelo que dissemos nos Capítulos
antecedentes; T'ibiriçá, Ararigbóia, Camaráo, e outros sáo no-
mes de grata recordação. Serviços forarn tais de alguns, que
rnereceram o prêmio dos beneméritos; Camarão v. g. foi agra-
ciado corn a Comencla da Ordem de Cristo, o tratamento de
Don':, e foro de fidalgo, alérn de ser nomeado general dos Ín-

393. V. g. no rio Mâdeirâ (Dld.rio AÍiciúI de 29 de dezembro de 1864).
394. V. Cartas JesuÍticas; Gâbriel Soares; Gandavo; Jaboatão; Padïe João Daniel;

AIex. IlodÌigues n'erreira; Iéry; VaÍnâhgen; J" F. Lisboa; Magalhães; A. Gonçatves Dias;
Cônego Fernandes Pinheiro; e outros distintos Btsileiïos e estrangeiros.

395. Timon III contra a Hist. Ger.
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dios da sua nação "u; e ainda por Decreto de 25 de fevereiro
de 1819 "" Ísenções de tributos foram dadas como recompensa
aos que os prestaram por ocasiáo da revoluçáo de 1817 em
Pernambuco. "' Mesmo agora, por ocasiáo da injusta e bárbara
guerra que nos moveu e sustenta o Paraguai, os Índios têrn
prestado bons serviços, sobretudo em Mato Grosso, quais os
Terenas e outros; socorrendo até com mantimentos e gados,
e recolhendo nas suas aldeias famílias que a estas se haviam
abrigado.'""

A imaginação dos nossos romancistas e poetas também
tem achado na história dos indígenas assunto digno não só
da literatura ligeira ou arnena, mas da clássica; desde o ro-
mance modesto e símples até a epopéia, aí têm eles bebido
fatos que a imaginação desenvolve, e reveste das galas do belo
e do maravilhoso; Fr. José de Santa Rita Durão, Basílio José
da Gama, D. J. Gonçalves de Magalhães, A. Gonçalves Dias, e
outros talentos dessa ordem não se dedignaram de o fazer;
Caramuru, Uruguai, Confederação dos Tamoios, Timbiras bem
o revelam.

Mas, descendo dessas regiões, que â alguns têm por tal
forrna transviado a pretendeïem nos Índios uma civilização e
habitações que não tinham nem têm, apesar de capazes de
adquiri-las se bem dirigidos, porém de fato mui distantes do
homem civilizado superior pela instruçáo e educaçáo, náo so-
mos também da outra opinião extrema, sustentada ainda por
um belo e laborioso talento, que pretende que só a força pode
domar o Índio, e fazê-lo entrar na sociedade, que só por ela
e pela servidão ou sujeiçáo forçada poderá conseguir-se a sua
reduçáo. noo Estas doutrinas já anteriormente haviarn sido vito-
riosamente combatidas; e ainda ultimarnente pelo ilustre es-
critor do Ti,mon Maranhense, João Francisco Lisboa, de sau-
dosa memória, assim como pelo ameno e laborioso autor da
História da fundaçdo do Império Brasi.leiro, e por outros. En-
tre aqueles extremos está como única verdadeira e preferível
a opiniáo destes últimos. Felizmente aquelas idéias de terror,
força, sujeição coacta não têm hoje prosélitos; a experiência
levou a convicção aos ânimos dos incrédulos; as idéias e sáos
princípios alcançaram afinal a vitória.

Entre perseguir os Índios, dar-lhes caça como a animais
ferozes ou daninhos, destruí-los, exterminá-los ou afugentá-los,

396. D. Ântônio Felipe Camarão nos Ensalos Biogrdlicos do Dr. Moreira de Aze-
vedo. V. também D. Clara Felipa Câmârão (mulher do mesmo) por J. N. de Souzâ
e Silva na Reo. d,o Inst, X, 387.

397. Dr. Flrrtado, Repert.
398. PeÌeira da Silva, Funütção d,o I,rnpério,
399. Dìdrao OÍicidl de 23 de outubro de 1866; OfÍcio do PÌesidente de Goiás erÍl 6

de outubro de 1866 no Dídrio Olicinl de 24 de novembÍo.
400. VaÌnhagen na Hist,, Ge,". do Brasil.

- e deixá-los livres divagar pelos sertões na sua vida errante
como nos primitivos tempos, náo há que hesitar; se não qui-
serem pelos meios brandos e suasórios abraçar a vida civili-
zada, náo devem ser a isto constrangidos pela força, pelo cati-
veiro ou servidão, e menos ainda perseguidos e destruídos; o
homem civilizado, por isso que o é, náo se deve mostrar bár-
baro como o selvagem, ou mais bátbaro do que ele; se atacado,
defenda-se, porque é este o Direito natural, mas limite-se na
defesa ao que for estritamente indispensável e justo no'; qual-
quer excesso náo tem tazá,o de ser, degenera em crime e em
vingança ou ferocidade.

Náo queren'los dizer que demos de mão à catequese e civi-
lizaçá,o dos Indígenas; este fim não deve ser abandonado. Re.
ferimo-nos somente aos meios. Se houvesse quern entendesse
que só pelo terror, pela perseguiçáo, pelo cativeiro, isso se po-
deria conseguir, decididamente seria muito preferível deixá-los
em paz no seu estado selvagern; o tempo e a Frovidência fa-
riam o que o homem náo pudesse.

À proporçáo que o Estado crescer em populaçáo, em faci-
lidade de comunicações por terra e por água, à proporção que
o território se for cobrindo de mais povoados, e se forem des-
cortinando os sertões (onde principalmente eles hoje se abri-
gam, o facho da civilização abfirá caminho, espancando as tre.
vas da selvageria, e ou eles se háo de necessariamente acolher
nos braços do homem civilizado e confundir-se assim na massa
geral da populaçáo, ou serão forçados a ceder o câmpo nessa
luta desigual, em que a vitória, conquanto incerta na época,
é certa e infalível, por ser o decreto de Deus Onipotente na
ordem providencial das Nações, manifestada pela História do
Mundo.

FIM DA 24 PAISTE

401. Como ainda não ïxi muito foi declarado no Av, 68 de I do ÍevereiÍo de 186:1.
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,CAPÍTULO U

Progresso Humanítdrio e 'Crístão
do Direito e Jurísprudência Brasileíra

sobre os Escrauos. Tentatiuas
de Melhoramento de Sorte deles,

e de Abolíção du Escrauídão no Brasil

TDELO que já dissemos na Parte la deste Ensui.o, ficou der monstrado o progresso do nosso Direito e Jurisprudência
pátria em favor dos escravos. As leis, reconhecendo que a
escravidão é contra a natu,reza, concedem a bem da liberdade
inúmeros favores ainda que contra (rs regras gerais de Direito;
recomendam mesmo aos Juízes que dispensem em tais ques-
tões toda a eqüidade compatível com a justiça; em caso de
dúvida deve prevalecer a liberdade; o escrâvo seviciado pelo
senhor pode requerer que o venda; aquele que for testemunha
(informante) contra o senhor, pode pedir que este assine ter-
mo de segurança; se preso ilegalmente, pode algum cidadão
requerer a bem dele o habeas-corpzs,' é equiparado como pes-
soa miserável aos fiÌenores para gozar dos mesmos ou ainda
maiores favores e benefícios; não podem mais sofrer marcas
de ferro quente, nem penas cruéis, e mutilações; mesmo na
aplicação da pena de açoites há sido recomendada modera-
ção; suas causas são isentas de selo e dizima; as alforrias de
impostos, quer sejam a tÍtulo gratuito, quer a título oneroso;
ainda que haja ai ïeserva de serviços, cessa o imposto anual
da taxa; em suas demandas dá-se-lhes curador ou defensor
er-oÍÍicio, posto que o tenham particular; perante os Juízes e
Tribunais as decisões têm sido sempre, sobretudo mais moder-
namente, o quanto possível favoráveis à liberdade, não havendo
ofensa de um direito certo e incontestável de terceiro.

Tal é a feiçáo, o característico do nosso Direito e Juris-
prudência atuais, aliás já em parte decretado em leis Portu-
guesas e seguido em tempos anteriores; porém muito melho-
rados sucessivamente com o progresso das idéias. A influên-
cia dos princípios de humanidade e religião, as grandes con-
quistas da Revolução Francesa de 1789, o progresso das idéias

no mundo; a modificaçáo dos nossos costumes em relação aos
escravos, a propaganda para o rnelhoramento da sua sorte e
abolição do tráfico e da própria escravidão têm concorrido
poderosamente para o progresso do nosso Direito Fenal, CivÍl
e Fiscal em Joem do escravo, assim como para maior benigni-
dade, e dispensa de mais favores e eqüidade nos julgamentos
que interessam a escravos quer em razáo de algum delito, quer
de algum direito sobretudo quando' relativo à mesma liber.
dade. Ao que desenvolvemos na Parte L4 nos reportamos agora
por brevidade.

Mas esse progresso, traduzido já em vários atos do Poder
Legislativo, do Executivo e .Iudiciário, assim como do Mode-
rador "u, ainda não satisfaz as justas aspirações dos amigos
da hurnanidade e do Brasil.

Já em 1750 o Fadre M. R. Rocha'n' recomendava bom
tratamento aos escravos, pugnando pelo dever de alimentá-los,
vesti-Ios, curá-los em suas enfermidades, educá-los sobretudo
moral e religiosamente, permitir-lhes a família, a propriedade,
e afinal a alforria ou liberdade.

O próprio Bispo D. José Joaquim da Cunha Azeredo Cou-
tinho, revendo, aumentando e corrigindo em 1811 o seu tra-
balho, Ensaio Econômico Sobre o Comércio de Portwgal e suas
Colônias, publicado em 1794, e referindo-se a um ou|ro, And"-
Iise Sobre a Justiça do Comércto do Resgate dos Escraaos da
Costa da Ãlrica, publicado em 1798, conquanto ainda nessa
época o aconselhasse, reconhecia todavia que o tráfico tendia
a acabar. "u Tal era já entáo a poderosa influência das idéias
abolicionistas.

Posteriormente, essas questões hão sido mais francamente
tratadas e discutidas, propondo-se ou lembrando meios de me-
thorar a sorte dos escravos, e mesmo de abolir a escravidáo
no Erasil. Darei notícia de alguns trabalhos e tentativas.

Logo depois de 1817, e achando-se ainda no Brasil o Rei
D. Joáo VI, ofereceu-lhe D. A. B. Moniz Barreto uma Memó-
ri&""n sobre o tráfico de Africanos, abolição dele, assim como
da escravatura no Brasil. Depois de um ligeiro histórico so-
bretudo a respeito do cativeiro entre os Africanos, expóe o
seu plano pata a abolição da escravidáo no nosso país. ouo

Em 1821 publicou João Severiano Maciel da Costa (depois
Marquês de Queluz) a sua preciosa Memóri.a sobre a neces-
sidade de aboli.r a i,ntroduçã.o dos escrduos Afrì.canos no Brasi.l,

296. V. Parte 1c deste .Eïtsoio.
297. Etíope Resgata.d,o.
298. Reimpresso em 1816, e dedicado ao PrÍncipe D, PedÌo.
m9. Publicada em 183?.
300. V. Apenso ne 10.
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sobre o mod'o d'e faeê-lo, e meios d'e supri'r a lalta de braços'
procura ele desculpar o comércio de escravos, porque estes

melhoram de sortej mas pronuncia-se contra ele, como preiu-

dicial à segurança e prosperidade do Estado; e aconselha a

ufonçao tenta Ao tráfiõo, e a substituiçáo progressiva por bra-

õós dvres; sendo que a abolição traria vantagens imensas' mes'

monaordemeconômica.'o'Examinaaindaasseguintesques.
lã"r, qo" rnutati.s mutand'is têm toda aplicaçã'o à atualidade

e as rõsolve: L4 Porque meios se pod'erd manter o nosso tra'

aaiio ogrí'"ola ind'eiend'ente d,os braços Afri'canos? Poupando

os escravos, favorecèndo os casamentos, inspirando o amor do

trabalho a todas as classes, empregando os indígenas' atraindo

Europeus. 2't O trabalho agrícõIa no Brasil serd incompatíuel

coïn- a força lísica d,os tìabalhad'ores Europeus? Não' 3? Á
agrì.cultura conx escral)os serd, mai's \ucrosa? Náo (Bentham'

S"*itfr, Say, Ganilh e outros.) E aos que objetam contra.a mo-

rosidade áa substituição dos braços responde o distinto ML

neiro: Assì'm pensard' o colnurn d'os lei'tores, nã'o os homens

instruídos, Trata.se d'e um mal que é preci,so euitar; .. 
. " nern

nos a;rnesquinhemos pelos embaro4os ' ' ' como é rnant'a mui'to

ord,ind,ria... O mat aem d'e pressã' o remédi'o tarde (tardiora
sunt remed'ia quam mala- Tácíto).

Em1823JoséBonifáciodeAndradaesilva,Deputadoà
Assembléia constituinte e Legislativa Brasileira, havia formu-
lado uma Representação seguida de um proieto para abolição

do tráfico, *èIhotu*óttto dá sorte dos escravos, e extinção da

escravidão uo', a qual náo chegou a seÏ apresentada por haver

sidodissolvidanessemesmoanoaConstituinte;foi'porém'
i*p"urru, em Paris em L825, e logo em 1826 traduzida em in'
glds'o', reimpressa no Ceará em 1851. Com aquele talento bri-
lhante de que a natureza o dotara, profliga ele não só o trá'
ii"o *u, a própria escravidão, com argumentos irrespondíveis

da Filosofia, da Religiáo, da História, da Economia Política'
e da boa organizaçáo social.

Em 1S26 José Eloy Pessoa da Silva publicou uma impor-
tante Memória sobre ã escraaid.ão, e propôS o seu plâno.'o'

Em 1836 a sociedade Delensora punha a concurso o pro-

grama d.e que já demos notícia em outro lugar''oo O qual foi
ãesenvolvidó pelo benemérito F. L' César Burlamaque em uma

interessantíssima Memóri.a analítica o,cercd do comércio de es-

cro,Dos e d,os ntales d,a escratsid,ão d.omésti,ca, publicada em

301. Previsão reâlizadB com â efetivê exunção do tráfico, sêgundo mostramos no

úItimo qap. do Tít. la deste PaÍte 3c.
302, V. .{Penso nc 11.
ãóã. ãioãããt- BiogrdÍtcos peto Dr. F' M' Homem de Mello'
304. V. .A.Penso ne 12.
305. Tít. lq CaP. 4e desta PaÌte 3c'
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i83?, sob as iniciais F. L. C' B. "ou Com argumentos filosóficos,
morais, históricos, econômicos, enfim de toda a ordernn tratou
ele magistralmente essas questões, e pronunciou-se abertamen-
te adverso ao cativeiro e ao tráfico, pugnando pela sua aboli'

çáo, e resolvendo as principais questões com superior talento'
Propõe ele (Cap. 4s) um plano ou bases para se conseguir a

emancipação e o melhoramento da sorte dos escravos.'o'

Em 1845 o Desembargador Henrique Veloso de Oliveira
publicou uma outra A substituição do trabalho dos escruaos
pelo trabalho liure no Brasì|, onde dando entáo por extinto
o tráfico(!) apresenta o seu plano'ou, que fundamenta'

Nesse mesmo ano deu o Dr. Caetano Alberto Soares em
sessão magïìa do Instituto dos Advogados no Rio de Janeiro
(? de setembro) a sua interessante rnemória Melhoramentos
da sorte dos escraaos no Brasil, publicada em J.847, e reim-
pressa na Rev. do mesmo Ïnst. em 1862. Pronunciando-se con-
tra a escravidáo e d.esejando â sua abolição gradual, todavia
os seus maiores esforços eram pelo melhoramento da sorte
dos cativos; e exibiu idéias que podem ser tomadas corno urn
Plano.'o'

Em 1852 a Soci.ed,ad.e contra o trúfi.co, etc., estabe-

tecida nesta Corte em 1850, formulou um projeto de aboliçáo
gradual. "'

Em 1861 no Relatório da Exposiçáo Nacional aventa-se a
questão da escravidão como prejudicial à indústria. A Socie-

dade Auxiliadora da Indústria Nacional também assim o en'
tendeu. E ultimamente em um importante discurso do Conse-
lheiro Fiscal do Instituto Baiano de Agricultura em 5 de julho
de 1864 "' foi demonstrado que a escravidáo é um mal, ainda
ern relação à própria lavoura, e sustentou-se a vantagem da

emancipação. Mais modernamente, em 1865, o Dr. Calado sus-

tentou que o trabalho escravo é causa da decadência da
lavoura. u"

Nas Carüas d,o Solì'tdrio, publicadas em o Correio Mercant'
tit de t862, e em segunda ediçáo em 1863 "' o Dr. A' C. Tavares
Bastos estudando, entre outras, a questáo do tráfico e dos
Africanos livres, igualmente se ocupou da da escravidão, pro'
nunciando-se contra esta.

306. Imprêsso na tipogafia Imparcial Fluminense em 142 págirìas.
307. V. Apenso na 13.
308, V. â.penso ne 14.
309. V. Apenso na 15.
310. V. Apenso nç 16.
37L.V. Correio Mercantìl de 16 de outubro de 1866'
312.V. Jorno,t d,o Conércío de 15 de novembro.
313. V. especialmente o apêndice IV à p. 3?9.



Nessemesmoanode1863ohumildeescritordopresente
Ensaio, na qualidade de Presidente do Instituto dos Advoga'

dos tsíasileirõs, ieu em sessáo magna do mesmo (7 de setem-

bro) uma concisa oraçáo, em que se declarou abertamente

ããuutto à escravidáo, e-proclamou a justiça e conveniêncÍa da

emancipaçao em termos hábeis, propondo desde logo as idéias

ã"pit"iJ dLsta reforma segundo a sua opiniáo' "o
Ainda então as idéias abolicionistas eram recebidas a me'

do. "o O próprio Governo apenas pedia providências para o
meihoramento da sorte, e para alforria gratuita, dos escravos

da Naçáo. "'" E o Presidente do Conselho de Ministros em

sessáo de 8 de Janeiro de 1864 declarava no Senado que nada

havÍa sobre emanciPaçáo'
Masembreve,dadonovoimpulsoàsidéias,àopinião'

têm ela feito ráPidos Progressos.
Já em princípios de 1866 o Diretor da Secretaria do Mi'

nistério da-Agricultura, Comércio e Obras Públícas' Dr' Ma-

noel da Cunhã Galvão, pugna francamente pela emancipação

dos escravos da Naçáo. "'
Em Ll de agosto de 1865 o Dr' Luís Francisco da Câmara

Leal formula um projeto de lei paÏa emancipaçáo dos escra-

vos "u, que public; em 1866, acompanhado da exposição de

motivos sob o título cozsi,d.erações e proieto de lei.,para' d

emancipaçdo d.os escral)os; trabalho precioso e cheio de idéias

altamente aProveitáveis.
Nesse mesmo ano de 1865 publicava o Dr' F' A' Brandáo

Júnior em Brtxelas uma memória: A escraaatura no Bra"

sil, em a qual, aroolicionista, lembra e propõe certos modos

de emanciPaçáo. u"

Em 1866 o Dr. A. da Silva Netto publicou igualmente um

Estudo sobre a emancìpaçã'o d,os escrauos no Brasi'I' em que'

ãúoticionista, conclui pô" 
-n* plano ou fórmu\a de emancipa-

ção, como o denomina ele PróPrio' "0
A imprensa periódica também lná" concorrido poderosa-

mente para esse mais rápido desenvolvimento da propaganda;

ãfá q"" recebia timidamónte em 1863 a idéia e discussáo da

314. Publicada no correio Mercantil -de , {^ d,e novembro desse mesmo ano' em

"*i.ü' 
ã-"â'-nãista do inii dos AdD' de.1863'--Apênso nq 17'

315. o Merctmtil a" i#"ã"*""ãuã-il6.J-oõ' rees'ròti"ianao esse ligeiÏo trabalho, e

honÌaÍìdo o seu auror 
"ã**,'ïütriõáõao"i"tõriinr 

ããiJ no seu número de 2? do

mesmo, demonsl,rou adotú- a-iaËiu' o- Constit.úcionìi de 17 de novembro dirigindo
Dalawas animadoras, up"rü. ï""ïilãtai o-ãiiüAó aí--áietiã' Q Espectador d'a Amë'

iï;;'ã i,f"ã1"ï"h"*a-Ëãì"ú"õi'iãìi"i"'ao-ã, inclina-se a esposar a idéia. -_

316. Rel. do Min. au""Ëãã.'â"'^iïã,* rúuìq"e^s oã-Àtianteir, Eïn 1852, 185'l' 1862

"""tiu"' 
iã*tg* se pediam- e lmbravam providências fusitivas'- 317. Relâr. do DiÌeror Ët"'rï'àã'ïiiàïro-àã'-üüiiïio-ifràr. ol. de 11 de dezembro)'

318. V. Apenso na 18.
319. V. Apenso ne 19.
320. V. ÂPenso nq 20.
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emancipaçáo, daí em diante a foi aceitando com mais fran-
qtJeza. Vários artigos foram publicados, vários planos lembra'
dos e proPostos. Assim:

Em L864"" ern um artigo assinado por Um agricultor,
propôs-se a abolição gradual da escravidão do modo seguinte:
ão 

-primeiro 
decênio Seïem libertados os escravos maiores de

50 anos; no segundo os maiores de 40 anos; e assim sucessiva'
mente. De modo que em 50 anos ela se achatia extinta.

Em 1865 "' diz-se, em outro artigo, que ninguém contesta
a necessidade da aboliçáo; e lembra'se o seguinte meio: que

se declarem livres os que nascerem, obrigados a servir gra-

tuitamente até 12 ou 16 anos de idade, ficando a cargo do

Estado dar-lhes dePois destino'
Nesse mesmo ano, em um artigo assinado pot Agrícola

também se ProPõe um P1ano. "'
Digna de nota nessâ época fot a Carta dirigida petro distinto

Dr. A. C. Tavares Bastos em resposta ao Sr. Chamerovoz, ilustre
secretário da sociedade abolicionista Inglesa - Anti.slauerg so'
ciety -, publicada em 1865 no Jornal do Comércio. Fazendo

uma resenha dos diversos expedientes e projetos para a eman'
cipação no Brasil, conclui acrescentando idéias suas. "n

ïgualmente notáveis foram os artigos publicados no mesmo
lornit d.o Comércio em 1865 pelo Sr. Visconde de Jequiti'
nhonha, propondo um plano de abolição periódica, mâs sus-

tentando que sem direito à indenização. "'
Ainda nesse ano de 1865 (aos ? de setembro) tentou-se

nesta Corte a fundação de uma sociedade Emanci.padora da

escrauatura. cujo projeto foi pubticado no periódico A Crença,
e sujeito à aprovação do Governo.

Anteriormente haviam sido criadas a sociedade lpiranga"'u
na Corte, a esforços de distintos cidadãos; e Caridade de S.

João Evangelista por D. Maria B. de Souza Gaioso na Paraíba
do Norte. "'

A lrmandade d.e S. Benedito e Rosário o faz anualmente
nos termos do seu comPrornisso. "'

O Dr. J. M. Pereira da Silva publicava na Europa artigos
que foram transcritos em o Jornal do Comércio nesta Corte' "'

32L. Jornal d,o Comércio de 21 de julho.
322. Jornal de 25 de agosto.
323 V. Apenso ne 2L. Jòrno'l do Comércio de 25 de outubro.
324. V. Ápenso nc 22.
325. v. lornal do conércio de julho desse ano.
326. A qual chegou a libertar alguns.
32?. Em- reOq. ú. o periódico cóatição, ne 15 de 1864 e o Correio 1171.fcantil de

24 de abriÌ. Tem libertaão ã o contiriua'a fazer dentÌo das forças de seus cofÌes,
pietérmáo o sexo feminino (lornal Szp. de 23 de agosto de 1864)'
' 328..Um ou mais imaos,'Ãã2náo-õ'-èoi.u e a caixã da igrêja (cap. 24 S 224)'

g2g. I;eDue Conternporaiie, í8a5; tornal de 6 de julho. Aí exsmina as questões
da escravidão e da emancipação.



Itrm o Correio Mercantil de 16 e 1? de novembro de 1866

lôem-se uns importantes artigos, proclamando a necessidade da
emancipação, começando pelos escravos da Naçáo.

Em o mesmo periódico, no número de 20 desse mês e ano,
aprova-se o Decreto de 6 de novembro sobre a alforria dos

eÃcrauos da Nação para servirem na guerra, e lembra às Ordens
igual delibetaçáo.

De modo mais geral se tratou da questão em relaçáo à la-

voura em umas correspondências de 18 e 27 de maio de 1866

no Jornal d,o Comércio destes dias.'uo
Em S. Faulo publicou-se em 186? um escrito adverso à es-

cravidão sob o título tlrna Sessd.o de Espiritismo.
Em 186? no Jornal d'o Comércio veio um artigo sobre a abo'

liçáo, em que, calculando-se a população escrava em 3.000'000,

só l"mtta á elevaçáo da taxa a bem da redençáo"": combatido
por outro artigo assinado Cassand,ra, em o qual se calcula a

populaçáo escrava apenas em 1.100.000. "'
No Correi.o Mercantil de 10 de abril desse mesmo ano lê-se

um artigo a seu modo adverso à escravidão, não porque aí se

sustentJ diretamente a emancipação, mas porque se entende
que o escravo tende naturalmente a desaparecer' que se. deixe
iito ao tempo; e o articulista espera que em 50 anos não ha-

verá mais escïavos no Brasil, sendo assirn escusado promover
a extinçáo por outros meios. ""

Em 1? de abril do corrente 1867 fiz também publicar as

minhas idéias sobre a emancipaçáo, e melhoramento da sorte
dos escravos. Elas váo agora desenvolvidas e fundamentadas
no capítulo final deste Ensaio. Artigo que foi bem recebido,
não obstante ai$rmas dúvidas suscitadas, e a que ora dou res-

posta naquele lugar. "n
No Jornal de 19 e 22 de abril do mesmo ano também se

pronunciam abolicionistas.
Em os números de lq e 6 de maio do mesmo ano, o Jornal

d,o Comércio se propõe que a escravidão se extinga no fim
de oito anos.

Pormodoqueaprecipitaçãodasidéiasabolicionistastêm
marchado desde 1863, quase que com a força do vapor ou da

eletricidade. Se, porém, estes elementos maravilhosos do pro-

330. Em 6 de setembro de 1866 também foÍ publicado no mesmo Jornal. :dtn artigo
sor-í'"pietafe- igricultura'ó Nágróíííõs, ò4_ +ü. terÌorista se buscâ ridicrlarizâr a

ãpìriáo 
-ãO-oii"iontsia, 

quatiticãnào" Cô nógróÍiloi .os seus setários, à semelhança dos

escrd,istas da União loriã'-ï-?ii"J-qüõ"'ãêtiómmavam rcpubticaizos negros os âbo-

licionistas.
331. V. Iornal d'o Conaércio de 11 de mârço de 186?'

332.v. Jornl,t do CoÌnércio de 13 de março de 186?'

ããã. oo ú"iúo moao pó"iá o-lr. sótastiaò FeÍfeirâ soares em os sevs Elementos
d,e Estatística (p. 49 vo1. 1c) impïessos em 1865."- 

ãaï. Êãïiãt"àõ pero sr.-óráõiiïãnò pimenter em o Jorno.r de 22 de abril.
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gresso moderno sáo úteis na indústria e em outra ordem da

íiaa aas Nações, o mesmo se náo dá na ordem moral e social,
política e econômica, em relação à gravíssima questáo da abo'
iiçao. a exageração das idéias conduziria à emancipaçáo imedia-
tú que a tanto equivale a determinaçáo de prazo extremamente
breve, o que por modo algum se pode admitir; e pior ainda,
recusada ã inàenização. Adiante examinaremos estas questões.

Continuemos.
Se, por um lado, a iniciativa individual se tem manifestado

e por modo semelhante, dando assim indício certo do movi'
mento dos espíritos, da tendência da opiniáo, por outro lado
também esse movimento tem-se propagado, e chegado aos Po-

deres do Estado, àqueles de quem dependem as medidas ne'
cessárias, e agido com a sua influência moral.

Proclamada a Independência do Império (t822), e aberta
em 3 de maio de 1823 a Assembléia Geral Constituinte e Legis-
lativa Brasileira, aí se aventou a questáo. E no Projeto de Cons'

tituiçáo se lêem os artigos seguintes: Att- 254' A Assembléia
terá igualmente cuidado de criâr estabelecimentos para a cate-

quese e civilização dos Índios, emancipação lenta dos negros,
ó sua educação religiosa e idustrial; Art. 265. A Constituição
reconhece os contratos entre os senhores e as escrã'Dos, e o go'

verno vigiará sotìre a sua manutenção' "u - Já entá'o se preten-
dia o melhoramento, e mesmo a emancipaçáo.

Dissolvida, porém, a Constituinte sem haver promulgado a
Constituiçâo, ficou prejudicado aquele Projeto; não todavia sem
que as idéias abolicionistas fossem consignadas em outro mo
numento tegislativo emanado daquela Assembléia. Na L' de 20

de outubro de 1823 att. 24 $ 10, se lê o seguinte: Tratar-se-ão
pelo Presidente em conselho. .. cuidar enx prornooer o bom tra'
ts,mento d,os escrauos, e propor arbítrios para faci.li.tar a slta
lenta emancipação. ""o

Em conseqüência o Padre Diogo Antônio Feijó ofereceu e

propôs no Conselho Geral da Província de S. Paulo um Projeto
ãe tei a respeito, que foi até denominado o Código Negro do

Bra.sil.'"'
Mas na Constituição do Império promulgada em 1824, em'

bora nem se fale em escravos, nada se dispôs sobre tal assunto.
E no Ato Adicional de 1834, extintos os Conselhos Gerais de
província, e substituídos pelas Assembléias Provinciais, nada

igualmente se disse, caducando assim aquela disposiçáo legisla-

335.V. Dì.ó.rio d,a constàtuinte,'Dr. F. M. Homem de Mello, A Constitui'nte Perant'e

a HistóriÃ, 7863.
336. col. de Leis.
33?.v.Dr.IlomemdeMetlo,áconstltuinte,etc'jáctt.Pormaisdiügências

quo o autor do prcsente Ensai,o tem Íeito, não lhe loi posslvel veÌ esse proJeto'



tiva, que nem na Lei da Interpretaçáo de 1840 foi Ïestaurada. "u

o legistador constituinte reprovava assim implicitamente a es-

cravúáo, náo desejando manchar o Código Político, a Lei tr'un-

damental com o emprego sequer da palavra escraÜo, embora
guardasse silêncio quanto ao fato.

A Lei do ls de outubro de 1B28 no art. 59 diz (tratando
das atribuições das Câmaras Municipais): Participarã'o ão

conselho Geral os maus tratamentos e atos de crueldade, que

se costumem praticar corn escraÚos, indicando os tnei'os de

preoeni-los. ""n

Em 1831, porém, exaltadas as idéias de liberdade, foram
propostos váriõs projetos na Câmara dos Deputados, já não
-parã 

o melhoramento sornente e emancipaçáo gradual ou lenta,
mas para a emancipaçáo imediata dos escravos.'no A sua leitura
basta para se compreender a imprudência e perigo de resolver
por sernelhante modo táo melindrosa e grave questão. Por eles

se não fez obra.
Em 1850 o Deputado Silva Guimarães ofereceu na mesma

Câmara dos Deputados um projeto de emancipação.'"' Na mes-

ma sessão Q2 de maio) não foi julgado objeto de deliberaçáo'
Em i852 apresentou de novo o referido Deputado o mesmo

projeto mais desenvolvido. un' Apesar de haver requerido o Depu-
tado Dias de Carvalho que fosse remetido à Comissão de Jus-

tiça Civil, rejeitado este requerimento, náo foi o projeto julgado
objeto de deliberação.

Manifestada assim a repugnância do corpo Legislativo para

se ocupar da emancipação em forma direta e abertamente,
recoïreu-se aos exped.ientes de medidas que se entendiam pre-

paratórias, e que portanto serÍam mais bem aceitas'

Urna das provid.ências lembradas em projetos de várias
datas, mesmo anteriores a 1850, e que há sido decretada em

atos legislativos, executivos e administrativos, foi a exclusão dos

escravol de certos serviços principalmente públicos'n'; e tâm-
bém até do serviço agrícola, v. g. nas colônias. "n Por este meio

338. Col- de Leis.
339. Id.em.
240.V.V. Apenso ne 23 ,{ e B' Átas da Câmâra'
341. V. Apenso ne 24. Atas da Câmara.
342. V. ,tpenso ne 25. Atas da CâmaÌa.
343. V. Resol. A" Zr áã-lu"iro 

-ã- zo ae setembro de 1831 excluídos de estâbele-

"i-J.io='brliii"ã. ""q"u"tó-rtóiu"i 
rittãi' ieis .de 26 de junho d9 tl:5^z^ art' la Q 9q'

;;ïrì; d-u--io de maiço de 
"íãís-Àrf. iã, ,rn. ad1. de I dd maio de 1862, que pfoÍbem

o 
'ïãü--"-p"ãgo nu cdrstriçãí-e- cãúãiváçao da estÌada de ferro de D. Pedro u.

ó ïã*iõã' a" compànhia 
*üiiao- 

J-ina,i"iiià e teito exclusivamente por -gente livÌe
inuï.Ji.'-ãlo Ëiesiàèãtã ãera ãmì nrnot A.8 de março de 186?). Por isual modo, de

outros (v. nepert. do Dr. FuÌtadÕ v. escraüos).--:ãa+.'v. Àu. rzz a" rgaa-óã"óeaenao terras a Àbraão dos santos sá, como se con-

ceAeiâ.'aó'iã"ugã'.1õão-Èuãríõãv--iãia'Ìrmaar-cotOnia d.e pessods--riores. (Reg. de 30

ãã: .i*"iõ a-e íss+ a.t. eiì]" eu. " cir.- a" 2Ì de dezembro 
- de 1854, e Av. de 26 de

drúi;-E- tãO'S 
-dectarando-.i""-'á" Gi5 ieeuas de terras concedidas . às. pr-ovÍnciffi em

ïirtuOe Oo art. 16 da L. 
"Ë-ãf+ 

ãJ-Zã ãË òutuuro de 1848 para colonizaçáo, o foram
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se tem pretendido abrir espaço ao serviço livre, e portanto à

imigraçáo.
Em 1854 o Deputado Wanderley propôs medidas contra o

comércio interprovincial de escravos; foi dÍscutido o projeto, e

não aprovado.'n"
Em 1857 o Deputado (hoje Senador) Silveira da Mota ofe'

receu um projeto, cujo fim era promover indiretamente a imi-
graçáo de gente livre, primeiramente para as Cidades, removen-
do os escravos para o campo por meio da elevação da taxa
progressiva, etc. Discutiu-se, no mesmo ano, mas não foi ado-

tado. unu

Em 1862, entáo no Senado, esse distinto Brasileiro ofereceu

de novo um projeto, que já havia por ele sido apresentado na
sessáo antecedente e não julgado objeto de deliberaçáo, proi'
bind.o a venda de escravos em leiláo ou hasta pública' a sepa-

ração dos cônjuges e filhos, e tomando outras providências.'n'
Discutindo, e aprovado (à exceção do art.4e), passou no Senado,
e foi remetido à Câmara dos Deputados sob nq 39 de L862; ai
entrando em discussão, foi mandado à Comissão de Justiça
Ci.vil. "'

Em 1863 sob ns 140 propôs-se uma Resolução na Câmara dos
Deputados quatificando furto a compra de escravos fora das

cidades e vilas; não foi discutida. ""
Em 1864, pelo mesmo Senador foi apresentado um outro

projeto proibindo aos estrangeiros, ao Estado, e às corporações
de mão-morta possuírem escïavos. "uo Metido em discussáo, foi
rejeitado.'o'

Em 1865 o Senador Visconde de Jequitinhonha, lidador in-
cansável, ofereceu, em 17 de maio, três projetos sobre a escra'
vidáo, no intuíto náo só de melhorar a sorte dos escravos, mas
de abotir o cativeiro. "u' O primeiro (contendo reforma de certas
disposições penais) foi apoiado, e mandado imprimir (sessáo

de 20 de maio) para entrar na ordem dos trabalhos. Os outros
dois não foram apoiados, e portanto ficaram prejudicados. "'
com a cláusula de serem colonizâdas e roteadas por broços llDres. Já êm o projeto
nc ?8 de 1846 da câmara dos Deputâdos sobre colonização, foi consignada a idéia
de se não mitirem escravos. Àinda-na dos senadores o de 16 de maio de 18fl sobÌe
a criação de Ídzendns moìIelos comlgna a mesma idéia (ârt. 3a). E na Resol. ne 5?

de 9 áe outuÉro d.e 1835 art. 1o g So se hâvia pÌoibido à Companlìia Nova Ftiburgo
e Cantagalo empre$í-los em cultura.

345. Atas da Câmara.
346.V. Jorno,l d,o cornércio; Âtas da Çâmara.
347. V. Ápenso ne 26.
348. Ánaií do Senado, e da Câmam de 1862; Jornal de 9 de maio de 1865.

349. V. Iornat do Com'ércio de 9 de maio de 1865.
350. V. Apenso ne 27.
351. Em íessão de 27 de fevereiro d€ 1864 (Atas, Jornd,I e Mercantil).
352. V. Apenso nq 28, 29 e 30,
353. Múmntil de 21 e 25 de malo.



Na mesma sessão de 1? de maio de 1865 apresentou de novo

o senador sitveira da Mota um projeto proibindo aos estran-
geiros possuir escravos.'u' lVlas em sessáo de L7 de junho foi
rejeitado. '"u

Em 28 de junho do mesmo ano propÔs o Senador Visconde
de Jequitinhonha um outro declarando livre o ventre de escra-

vas, cú3os serviços sejam dados ou legados sem a cláusula ex-

pressa de voltar ao antigo cativeiro' Foi apoiado e mandado
imprimir uuo; aprovado em 2+ discussáo.

Em 1866 o Deputado Dr. Â. C. Tavares Bastos apresentou
na Câmara urn projeto sobre escravos da Nação, e de corpora-

ções, em aditivo ao projeto de lei do OrçameÍlto.'u'
A opinião individual de Deputados, Senadores, Conselheiros

de Estado, e mesmo Ministros têm-se ultimarnente pronunciado
de um modo favorável à emancipaçáo, sobretudo depois da abo-

lição definitiva do tráfico em 1850, do progressivo desenvolvi-
mento da propaganda abolicionista no mundo, e da guerra gi'
gantesca dos Estados Unidos em 1861 e conseqüente abolição
forçada da escravidáo nessa República.

Jâ em 1852 o exírnio estadista Conselheiro Eusébio de Quei
roz Coutinho Mattoso Camara, Ministro da Justiça, o exterrni'
nador do tráfico de ,{fricanos no Erasil, cogitava na magna
questáo de emancipação da escravatura no lrnpério; mas, pru-
dente e refletido, lembrava então apenas meios indiretos de ir
abrindo espaço à imigraçáo livre, e preparando assim a grande
refoÍma. ""

Em 185? o Conselheiro Francisco Diogo Pereira de Vascon'
celos, ft[inistro da Justiça, propunha modificações nas leis pe'

nais sobre os escravos.'u'
Em 1862 o Conselheiro F. de P. N. Saião Lobato, Ministro

da Justiça, lembrava a medida de se designar o núrnero de es-

cravos que cada um pud.esse ter nas cidades, e a do imposto
progressivo para fazô-Ios kruscar o campo.'uo

Em i863 o Conselheiro J. L. V. Cansansáo d-e Sinimbú,
igualmente; e ató apoiou o projeto proibindo a venda d'es es-

cravos em leilão ou hasta pública.'o'
Em 1865 o ConseLheiro F. J. Furtado, Ministro da Justi-

ça pïonunciava-se sotrretudo contra a pena de açoites aos

escïavos.'u'

354. V. Apenso nq 31.
355. Meraantíl de LB de junho.
356. Mercdntit de 29 de iunho e 2 dc julho.
357. V. Apenso nç 32.
358. IÌêlât. do Min. da Just. dêsse ano.
359. Relãt. do Min. da Jlrst. desse ano.
360. Iìe1ât. do Min. da Just. desse ano.
iÀi- neiat. do Min. das obrâs Ptiblicas desse ano; e discu$o no Senado'
362. Relat. do Min. da Just. desso ano.
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Na Câmara dos Deputados e no Senado, discutindo-se pro'
jetos oferecidos, ainda em 1864, ninguém contestou a justiça e
necessidade mesma da abolição.'u' Todas as dúvidas se limita-
vam, pois, à oportunidade e maneira de o fazet, como demons'
tram ainda as discussões e votações de 1865 e 1866.

O próprio Governo recomendava e pedia providências para
melhorar a sorte dos escravos da Naçáo, e até alforriá-los gra-
tuitamente.'o' E logo em 1865 tomou por si algumas, faciiitando
não só as manumissões, mas concorrendo com providências
para este fim.'uu

É assim que fez expedir as Instr. v. g. de 30 de junho de
1865 uoo sobre a fábrica de ferro de S. João de Ipanema, onde
entre outras providências a bem dos escravos da Nação, há
as seguintes: prêmios e gratificações (arts. 12 e 16), instruçáo
primária aos menores, preferidos para a leitura catecismos da
doutrina cristã (art. 13), constituiçáo de um fundo, tirado das
suas gratificações e empregado em um Banco ou Caixa Eco-
nômica, para que o seu produto acumulado sirva pâra a alforria
dos respectivos donos (aÍt. 16). Semelhantemente foram ex-
pedidas para os do Ârsenal de Guerra da Corte, e Fábrica da
Pólvora da Estrela.'"'

Em CapÍtulo Geral de 3 de maio de 1866 a Ordem dos Be-
neditinos deu um grande passo, e uÍn memorável exemplo, re-
solvendo que fossem livres todos os filhos das escravas da
Ordem, que nascessem desse dia em diante, e tomando a si
criá-los e educá-los convenientemente.'uu Nesse dia os Anjos
entoaram um hino de louvor ao Altíssimo.

Ultimamente, a guerra do Paraguai tem dado lugar a que
ern maior escala essas aiforrias se tenham feito, não só de es-
cravos de particulares que os oferecem para servirem no exér-
cito e armada livres, e também os dáo corno substitutos, ou
alienam para este fim a outros e ao próprio Governo'u", mas

363. V. discursos dos Deputados Nébiâs, Tavares Bastos, Senadores FerÍaz, Pa'
mnhos, Bârão de S. Lourenço e outros.

364. Relat. do Min. da Faz. de 1863 e seguintes.
365. V. Parte 1+ d.este Ens(tio. A Ord. ne ? dê 1853 e o Av. de 23 de agosto de

1864 providenciârâm sobre alforÌiâs a título oneÌoso a €scrâvas da Nação, e filhos
das mesmas; delibeÍou-se a fâvor das mesmas, ainda a pedido dos pais no Âv. de
12 de oututrro do msmo ano; permitindo-se a avaliação âdministïativa, parâ evitaï
delongas e despesas (Ord. na 160 de 1847, Áv. de 24 de outubro de 1864); BpÌovando
as gmtificações arbitradas a escÍavos da Nação a semigo no Arsenâl de Guerïa, con-
forme o av. de lt de junho de 1865 (Av. do le de agosto); concedendo liberdade
a um casal e filhos (Av. de 4 de agosto de 1865); dando mesmo alforria a um vale-
tudináïio a serviço na fábÍjca de pólvora mediante a quase iroignificante quantia de
40$000, com permissão de continuai no estabelecimento (Àv. de 13 de novembro de
1866); e ainda inúmers outrâs.

366. Didrio oÍicial de 5 de agosto.
36?. Avisos de 13 de juÍúo de 1863 (Didr. Ol. de 25 de iulho).
368. V. Correio Merc. de 16 de mâio e 12 de iltn}jlot lomal deste último diâ'
369. Os anúncios e notíciffi dióÌias nos psriódicos o conÍirmam; são fatos recentes.

O Governo tem libertado não poucos a preQo (talvez elevâdo) de 1:500$, embora
nominais por ser pago m apótices ao par. O número de escravos libeïtos pâra o
serviço da guerra, quer de particulares e conventos, quer da Nação, eïa no fim
de abril de 186? de 834 (Merc. de 5 de rÍÌaio)^



também de escravos da Naçáo "0, sobre os quais até se expediu
em forma e caráter de disposiçáo geral o Decreto ns 3.7254 de

6 de novembro de 1866 u", em o qual também foram favorecidas
e contempladas com a alforria as escravas, mulheres daqueles
que fossem servir no Exército e Armada.

O Imperador, Príncipe ilustre que rege atualmente os des-

tinos do povo Brasileiro, nenhum escravo possui; nem a Fa-

mília Imperial. Tem, porém, o sufruto dos da Nação perten-
centes às fazend"as e estabelecimentos, de que são usufrutuários
na forma da constituição. Mas tal é o seu humanitário intento,
que, por atos explícitos, há demonstrado que à sua alta tazáo,
etevaãa inteligência, e magnânimo coraçáo repugna a escravidáo'
Basta mencionar: Je que não só tem louvado particularmente
aqueles que libertam escravos, mas o tem feito publicamente u",

distribuindo mesmo com larga máo graças e distinções honorí-
ficas; 2o que, quando a Ordem dos Beneditinos em Capítulo ge-

ral resolveu libertar todos os filhos que das escravas da Ordem
nascessem do dia 3 de maio de 1866 em diante, tomando a

mesma Ordem a si a educação desses filhos, o Imperador ime-
diatamente demonstrou a sua aprovaçáo e satisfaçáo s"; 3e que

antes daquele Decreto de 6 de novembro de 1866, já Ele havia
deliberado libertar os de Santa Cruz para servirem na guerrâ;
medida que surtiu o melhor efeito, conseguindo-se por ela até
fazer voltar a casa escravos qtle andavam fugidos há inúmeros
anos "'; 4e que, por ocasião dos casamentos das Augustas Prin-
cesas suas fithas D. Isabel e D. Leopoldina, conferiu a liberda-
de a vários deles "u; 5e que tém auxiliado de seu bolsinho a al-
forria de muitos outros; 6p que concorreu com a elevada soma
de 100:000$000 para se libertarem para o serviço da guerra "u;
7p que não só se mostrou eficazmente adverso ao tráfico de

Africanos, como também se tem pronunciado a favor do melho-
ramento da sorte dos escravos e da extinção da escravidão,
aderindo prontamente às providências tomadas, de que temos

3?0. Além dos de Sânta Cruz (V. adiante), expediaÍn-s€ em 6 de novembro de
fgOO- as 

-óiOéns 
necessárias para que os dm faáondai nacionais de Piauí, PaÌá e Ma-

iàrtrão to"""* libertos serúr na guena (Dìd'r. OÍ. de !.7 de novembro)'--_-í11. 
D'ídr. Ol. ae rg de novembío e 22 de dezembro' v. Apenso tn 93'

g72. O Didrio Olicial lem publjcâdo esses lorvor,es' e a distribuição das-. meÌeês
fronõriricãs.-Álnãa p'oi òficio Ad g ae dezembro de 1866 o coverno louvou o Visitador
da Ordem do Carmo (Di'd'r. OÍ. de 10 de fevereiro de 1867).

3?4. Fotam assim emancipados 225 (Mèrc. de 16 de novembro de 1866); e o Im-
peraãoi -fiúerìbu-a" mufirót"^i, e tomoü a si, a educação dos filhos ^(M-erc.. 

citàdo\.
ï.[áo m"ro" d.e lB desses fugiâos e aqullombados se apiesentaram-ao Che.fe de Polícia
bi. cattado, segundo me r"eferiu e1e- própÌio. E c9m9 qisposição...geral resolveu o
Governo em-.{viËo de 23 dJ márço ae iml 1AAr. ol. de 13 de abril) que se proceda
t -;vãii.qão íôJ-""óiuvìs ãJ iiaìao a serviço do 'Imperador paÌa serem-. libgrtados,
ioeõ q"d ó úòrAomo o requisite-oficialmente, ind.ependènte de mais foÍmalidade.- sz5. pm número de zr iãi ocasiao do cmamerito da Princesa Imperiâl (Merc' de

26 e 29 de outubro de 1S64), e pelo da Princesa D. Leopoldina, os que estavam a

6ervigo da mesma e alguns outros- (Merc. de 16 de dsembro dito)'
{ra.v. pmrio olicio,t de t2 e 26 de Íevereiro de 186?.
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feito menção, estudand.o a questão, presidindo aos trabalhos,
esclarecendo e ilustrando, enfim pronunciando-se francamente
pela voz do Governo.

E com efeito, prescindindo de outras representações e atos,
é decisiva a resposta que, à representação da Junta abolicionista
Francesa do mês de iulho de 1866 "', dirigiu o Governo aos 22

d.e agosto ""; em poucâs palavras disse muito; declarou-se abo-

licionista, e que a realizaçáo dependia somente da oportuni.dade
e forma.

Náo entendo suficiente, e desejando prepaïar as medidas a

apresentar ao corpo Legislativo, fez o Governo público oficial-
mente em 11 de abril de 186? "" que se elabora um projeto,
que terá de ser submetido às Câmaras em ocasião oportuna,
sobre a emancipação da escravatura' E na fala do Trono, por
ocasião da abertura da 134 legislatura aos 22 de maio de 1867 "'"
se lê o seguinte Período:

"O elemento servil no Império não pode deixar de merecer
oportunamente a vossa consideração, provendo-se de modo que,

respeitada a propriedade atual, e sem abalo profundo em nossa
primeira indústria - a agricultura -, sejam atendidos os altos
Ínteresses que se ligam à emancipaçáo".

A Câmara e o Senado, em suas respostas de 7 de julho,
aderiram à idéia, mas para tempo oportuno.'"0-"

Essa fermentaçáo dos espíritos, esse pronunciamento da
opinião pela imprensa, nas Câmaras Legislativas, no Governo,
piovam evidentemente uma necessidade a satisfazer, um grande
mal que insta pelo remédio. Felizmente, e graças ao Onipotente,
o Governo, o Imperador estáo atualmente à testa da cruzada.
E nós, muito pequenos em nossa humilde individualidade, ape-

nas diremos: "Coragem, avante, que todos os bons Brasileiros
vos seguirão; perseverança, e prudência".

3w. V. Journat d.es éconornistes de outubro de 1866; Didrio d'o -Bio de 18 de
setembro de 1866 e ne 50 de 1867; lorndl do Cor',7ércio de 28 de maÍço de 1866.

Apenso nq 1l8.' 3?8. v. Joltrndl d,es d,ébats e Did'rio de 2? de fevereiro de 1867, lornal de 4 de
marçi, aidrio OÍiciat de 4 de âbril, Joïnal e Mercantil de 5 de abril. Apenso na 35'

Em'o Mefc. d.e 
'29 de maio m artigo assinado por O Cego, censüra a inoportunidade

í inconvenlênòia desta resposta, assím como dó trecho da Fâla do TÍono relativo
ao etemento seNil; e que-é rópetÍdo em artigo de íundo nos núÍnexos de 23 e 2l
do mesmo mês,

3'19. V. Diúrlo OÍicis| desse dia,
380. lornal sup. desse mesmo dia; Dldrio OÍictal de 23.
380-a. V. Di.d.rio OIiciaI de 9 de Julho.



CAPÍTULO ilI

Índole e Costumes Brasileiros
sobre os Escrauos. Mouimento

e Progresso da OPíníão.
Paralelo com outras Nações

É CERTO oue os costumes brasileiros atuais já náo são os
E A" outroia em todas as relações da vida social, e parti-
cularrnente quanto aos escravos' u" Eles se acham profundamen-
te modificados em favor dessa infeliz classe. Para isto hão con-

corrido não só a índole brasileira, proverbialmente bondosa,
mas e poderosamente a influência do exame da questáo da es-

cravidáo, quer em relação ao tráfico, quer em relação ao me-

lhoramento da sorte dos escravos e à própria emancipaçáo da

escravatura; estudo que tem, para bem dizer, exercido uma
benéfica vigilância sobre eles, e determinado também de algum
modo essas modificações. Tão moderoso é o elemento moral,
que basta despontar como a aurora no horizonte' païa iluminar,
aquecer e fazer frutificar.

A cessação do tráfico de africanos concorreu efetivamente
para que os senhores tratassem melhor os seus escravos, visto
como até então pela facilidade de substituiçáo e abastecimento
de braços escravos fornecidos pelo comércio lícito a princÍpio,
e ilícito depois ou contrabando, náo zelavam, como deviam e

era até senão de humanidade, ao menos de conveniência pró-
prÍa, pelo bem-estar dos mesmos escravos, sua conservação,
criação dos filhos, etc.

A cólera-rnorbo, afetando de preferência a classe escrava
e fazendo nela sensível devastação, ainda mais concorreu para
que os senhores melhor procedessem, cuidando em que fossem
os escravos mais bem alojados, alimentados, e vestidos' e se

criassem corn mais desvelo os filhos. O interesse da conservação
desses braços, e da única fonte de trabalhadores e servidores
restante, por ser impossíve1 a importação de escravos' e não

381. v. Ferdinând fiénis, Le Btési't no UniT)ers Pàttoresque; Kidder and FletcheÍ-
Rra.èil and Bïúzilians.
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prospera a imigraçáo livre, atuou sobre os espíritos, e serviu à
causa da caridade e humanidade.

Tanto nas cidades, como no campo, o mesmo fenÔrneno se

d.eu, verificando-se assim, o anexim popular português "há ma'
les que vêm para bem", ou o francês "à quelque chose malheur
est bon".

A barbaridade de castigos, que senhores desumanos infli-
giam, apesar da proibição e rigor das leis, a seis escravos, é
úo;e coisa rara. A' benevolência de tercefto (padrinho) quase

sempre evita até urna leve punição, aliás merecida; a do pró-
prio senhor, ou de alguém de casa muitas vezes tamhém o

impede, ou minora. Os tradicionais instrumentos de castigo "'
infàlíveis outrora nas casas, hoje quase que desapareceram de-

las. o uso desumano de tronco, ferro, açoite e prisáo arbitrária
por ordem dos senhores, e dir-se-ia verdadeiras torturas, tem,
senáo desaparecido, ao menos diminuído de rnodo muito notá-
vel, mesmo nas fazendas. Já se náo encontram pelas ruas' coÏno
em outras eras náo muito remotas, escravos com o rosto co-

berto por uma máscara de folha, ou com uma grossa corrente
ao pé (e muitas vezes o apêndice de um pesado toro de ma-

deira - cepo), ou coffI uma argola de ferro ao pescoço, d'egra-

dados por semeihante modo e mais aviltados do que já os há
feito a sua triste sorte; isso é raríssimo.

É verdade que em alguns lugates, sobretudo nas fazendas,
desses castigos sáo ainda hoje empregados, sobressaindo por
rnais duros o troco"'e os açoites. Mas há muito mais modera-

ção, do que em outros tempos. As leis, por seu lado, tarnbém
têm influído e concorrido para este melhoramento dos cos-
tumes, "'

Nas cidades já se encontram escravos táo bem vestidos e

calçados, que, ao vê-los, ninguém dirá que o são. Até o uso
do fumo, o charuto sobretudo, sendo alÍás um vício, confun-
<Íindo no píiblico todas as ciasses, nivelando-as para bem dizer,
há concorrido a seu rnodo para essa confraternidade, que tem
aproveitado ao escravo; o empréstimo do fogo ou do charuto
irceso para que um outro acenda o seu e fume, têm chegado a
todos sem distinçáo de car nem de classe. E assim outros atos
semelhantes.

Ainda mais, a muitos permitem os senhores que vivam
sobre si, com a obrigação apenas de darem um certo salário
ou jornal; o restante é pecúlio dos escravos, que assiin luctam,

382. P&lmatória, chicote, disciplina ou bacalhau.
383.0 tronco é um instrumento de pau lHado com uma abeÍtura em que se

prcnde p€lo pescogo ou pelos pés o escravo, que aÍ passa horas cruéis em uma
posição altamente incômodâ.

384. V. Parto 7+ deste Ensaio.


